
EDITAL DE ABERTURA Nº 430/2024

Regulamenta  o  Concurso  Público  do  Instituto
Federal do Norte de Minas Gerais para provimento
dos cargos efetivos de Professor do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico.

O Magnífico Reitor Substituto em exercício do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Norte de
Minas Gerais (IFNMG) no uso das suas atribuições estatutárias e regimentais, tendo em vista o disposto no art. 37,
inciso II, da Constituição Federal, na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e suas alterações posteriores, na Lei
nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012 e suas alterações, no Decreto nº 7.312, de 22 de setembro de 2010 e suas
alterações, no Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019, com suas alterações posteriores, a Portaria ME nº 10.041,
de 18 de agosto de 2021,  nas legislações pertinentes  e demais regulamentações  torna pública  a realização do
Concurso Público para provimento de cargos do quadro de pessoal da carreira de Professor do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico do IFNMG.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1  O concurso público será acompanhado e fiscalizado pela Comissão para Organização, Acompanhamento e
Fiscalização de Concurso Público, designada pela Portaria/GAB/Reitor nº 157 de 23 de abril de 2024 e realizado
pela Universidade Federal de Goiás (UFG), por intermédio do Instituto Verbena/UFG.
1.1.1 Compete à Comissão do Concurso Público acompanhar e fiscalizar o desenvolvimento de todas as atividades
realizadas no certame, bem como o controle de vagas e a convocação para nomeações.
1.1.2 Compete  ao  Instituto  Verbena/UFG  a  realização  de  todas  as  fases  do  concurso  público,  incluindo  o
planejamento e a execução das atividades necessárias à entrega do certame.
1.2 Integram o edital e os anexos descritos no Quadro 1.

Quadro 1

Anexo Título

I Cronograma

II Quadro de vagas

III Laudo médico

IV Conteúdo programático e referências bibliográficas

1.3 O presente concurso público é destinado ao provimento de 32 (trinta e duas) vagas do cargo de Professor do
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico. As vagas para esse certame estão distribuídas por campus/área de atuação,
conforme o quadro de vagas (Anexo II).
1.3.1 Na ocorrência de novas vagas além das previstas neste Edital, a convocação dos candidatos será procedida
após a realização do processo seletivo de remoção interna, conforme previsto no regulamento de remoção interna
do IFNMG. 
1.3.2 Caso surjam novas vagas, para determinada área de atuação além das listadas no Anexo II os candidatos serão
convocados conforme lista específica de cada campus.
1.3.3 Caso surjam novas vagas, em campus que não possua lista de espera para determinada área de atuação, a
convocação obedecerá a classificação geral.
1.3.4 Para aproveitamento de concurso por outras instituições federais de ensino será utilizada exclusivamente  a
classificação geral da área.
1.4 O concurso público para todas as áreas de atuação será realizado por uma etapa, constituída por quatro fases da
seguinte forma:
a) 1ª fase: prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório;
b) 2ª fase: prova dissertativa, de caráter eliminatório e classificatório;
c) 3ª fase: prova de desempenho didático, de caráter eliminatório e classificatório; e
d) 4ª fase: prova de títulos, de caráter classificatório.
1.5  Os(As) cargos/áreas de atuação especificados no edital estão vinculados à carreira do Magistério do Ensino
Básico, Técnico e Tecnológico, conforme dispõe a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012.
1.6 O ingresso de candidatos(as) aprovados(as) neste concurso público para o cargo de Professor do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico far-se-á no nível  1 da classe D1,  com regime de trabalho de 40 (quarenta)  horas com
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Dedicação Exclusiva (DE), da carreira do magistério do ensino básico, técnico e tecnológico, conforme dispõe a Lei
nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012.
1.7 Os(As)  candidatos(as)  aprovados(as)  serão  nomeados(as)  de  acordo com o  regime jurídico dos servidores
públicos civis da união, das autarquias e das fundações públicas, de que trata a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990.
1.8 Os(As) candidatos(as) aos(às) cargos/áreas de atuação do presente edital ficarão sujeitos ao regime de trabalho
definido no anexo II, na forma dos art. 20 e 21 da  Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012. Desse modo, de
acordo com as necessidades do Instituto Federal do Norte de Minas Gerais (IFNMG), a jornada de trabalho poderá
ocorrer nos turnos matutino, vespertino e/ou noturno.

2. DO PROCESSO DE INSCRIÇÃO
2.1 Da inscrição 
2.1.1 A inscrição no concurso implica o pleno conhecimento e a tácita aceitação das condições estabelecidas no
edital e nos demais instrumentos reguladores, inclusive da aplicação da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), em que seus dados pessoais, sensíveis ou não, serão tratados e
processados de forma a possibilitar a efetiva execução do concurso, com a aplicação dos critérios de avaliação e
seleção,  e  com  a  divulgação  de  todos  os  seus  dados,  em  observância  aos  princípios  da  publicidade  e  da
transparência que regem a administração pública, dos quais o(a) candidato(a), ou seu(sua) procurador(a) legal, não
poderá alegar desconhecimento.
2.1.2 A inscrição será realizada exclusivamente no endereço eletrônico <www.institutoverbena.ufg.br>, no Portal
do(a) candidato(a) no prazo previsto no cronograma (Anexo I).
2.1.2.1 O valor da inscrição será de R$ 200,00 (duzentos reais).
2.1.3 Para efetuar a inscrição, o(a) candidato(a) deverá:
a) acessar o endereço eletrônico <www.institutoverbena.ufg.br> a partir da data de abertura de inscrição até às
17h00 (horário oficial de Brasília/DF) do último dia do prazo previsto no cronograma (Anexo I); 
b) preencher todos os campos do formulário de inscrição, conferir os dados digitados e confirmá-los;
c) escolher a opção de participação, que pode ser Ampla Concorrência (AC), Pessoa com Deficiência (PcD) ou
Negro(a) (N);
d) gerar o formulário de inscrição. Esse formulário é o documento que certifica ao(à) candidato(a) a efetivação, no
sistema do Instituto Verbena/UFG, da solicitação de inscrição com seus respectivos dados;
e) gerar a Guia de Recolhimento da União (GRU) e, após o registro pelo sistema bancário, efetuar o pagamento
exclusivamente no Banco do Brasil  (ou por meio dos seus canais de autoatendimento), mesmo que a data limite
coincida com dias não úteis,  exceto o(a) candidato(a) beneficiado(a) com a isenção do pagamento da taxa de
inscrição.
2.1.3.1 Ao realizar  a inscrição,  o(a)  candidato(a) deverá  escolher  a cidade de realização das  provas das  fases
objetiva e dissertativa, observado os itens 7.2.1, 8.2.1 e 9.2.1.
2.1.3.2 A inscrição para o concurso, bem como a emissão da GRU serão encerradas às 17h00 do último dia de
inscrição, conforme consta no cronograma (Anexo I).
2.1.3.3 O Instituto Verbena/UFG não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de
ordem técnica dos computadores,  falhas de comunicação,  congestionamento das linhas de comunicação ou de
outros fatores, os quais impossibilitem a transferência dos dados.
2.1.4 Encerrado o período de inscrição,  em caso de erro no nome do(a) candidato(a),  entrar  em contato com o
Instituto Verbena/UFG pelo e-mail  <candidato.iv@ufg.br> para  receber  informações sobre  os  procedimentos  de
correção.
2.1.5 As informações prestadas no formulário de inscrição são de inteira responsabilidade do(a) candidato(a), sendo
direito do Instituto Verbena/UFG eliminar do concurso o(a) candidato(a) que fornecer dados comprovadamente
inverídicos, mesmo que já aprovado(a), resguardada a ampla defesa e o contraditório.
2.1.6 O(A)  candidato(a)  deverá  efetuar  o  pagamento  da  taxa  de  inscrição  somente  após  certificar-se  de  que
preencheu corretamente todos os dados do formulário, que possui os documentos comprobatórios para satisfação
das condições exigidas para inscrição e que a GRU esteja dentro do prazo de validade, uma vez que não haverá
devolução do valor pago, exceto em caso de cancelamento do certame pela Administração Pública ou pelo Instituto
Verbena/UFG.
2.1.7 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa de inscrição em qualquer circunstância.
2.1.8  A GRU com a autenticação mecânica ou com o comprovante  original  de  pagamento bancário anexado,
efetuado até a data limite do vencimento, serão os únicos comprovantes de pagamentos aceitos.
2.1.8.1 Compete ao(à) candidato(a) a impressão e a guarda do seu comprovante de pagamento da taxa de inscrição.
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2.1.8.2 Não serão aceitos pagamentos de taxa de inscrição efetuados por depósito em caixa eletrônico, transferência
eletrônica,  agendamento  de  pagamento,  DOC,  ordem  de  pagamento  ou  depósito  comum  em  conta  corrente,
condicional, extemporâneo ou por qualquer outra forma que não a especificada no edital.
2.1.9 São  de  inteira  responsabilidade  do(a)  candidato(a)  as  eventuais  implicações  do  pagamento  de  taxa  de
inscrição efetuado, sobretudo no último dia do prazo, em terminal de autoatendimento bancário, pela internet ou
correspondente bancário.
2.1.10 É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, solicitada por e-mail e/ou via postal.
2.2 Da isenção do pagamento de taxa de inscrição
2.2.1 Haverá isenção do pagamento da taxa de inscrição somente para o(a) candidato(a) que atender o disposto na
Lei Federal nº 13.656, de 30 de abril de 2018, descritos a seguir:
a) candidatos(as) que pertençam a família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico), do Go-
verno Federal, cuja renda familiar mensal per capita seja inferior ou igual a meio salário-mínimo nacional;
b) candidatos(as) doadores de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde.
2.2.2 A solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição deve ser realizada no prazo previsto no cronograma
(Anexo I).
2.2.2.1 A solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição por si só não implica na realização automática da
inscrição no concurso.
2.2.3 A isenção do pagamento da taxa de inscrição será válida para a última inscrição realizada pelo(a) candidato(a)
durante o período previsto de inscrição conforme cronograma (Anexo I).
2.2.4  O(A) candidato(a) que solicitar a isenção do pagamento da taxa de inscrição pelo critério de inscrição no
Cadastro Único, conforme alínea “a” do subitem 2.2.1, deverá, ao realizar a solicitação:
a) ter inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro Único), de que trata o
Decreto Federal nº 11.016, de 29 de março de 2022;
b) ser membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal nº 11.016, de 29 de março de 2022;
c) indicar o número de identificação social (NIS), atribuído pelo Cadastro Único.
2.2.4.1  O  Instituto  Verbena/UFG  consultará  o  órgão  gestor  do  Cadastro  Único  para  verificar  os  dados  do(a)
candidato(a), bem como a veracidade das informações prestadas, e repassará a esse órgão a responsabilidade pela
análise da condição do(a) candidato(a) e a definição da concessão do benefício. 
2.2.4.2 As informações fornecidas (nome, número do NIS, data de nascimento, sexo, número de identidade com data
de expedição e órgão expedidor, CPF e nome da mãe) pelo(a) candidato(a) na solicitação de isenção deverão coincidir
integralmente com os dados registrados na Secretaria Especial do Desenvolvimento Social, uma vez que não haverá
alteração nos dados cadastrais referentes à solicitação.
2.2.4.3 O(A) candidato(a) que solicitar isenção via Cadastro Único não deverá enviar qualquer documentação.
2.2.5 O(A) candidato(a) que solicitar a isenção do pagamento da taxa de inscrição pelo critério de doação de medula
óssea, conforme alínea “b” do subitem 2.2.1, deverá, ao realizar a solicitação:
a) fazer upload da documentação que comprove a doação da medula, na página de solicitação de isenção de inscrição,
conforme instruções contidas na própria página.
2.2.5.1 Os arquivos deverão estar legíveis, no formato PDF e ter tamanho máximo de 50 MB.
2.2.5.2  Será  considerado,  para  comprovação  de  que  o(a)  candidato(a)  efetivou  a  doação  de  medula  óssea,  o
documento  expedido  pela  unidade  coletora  que  deverá  estar  assinado  pela  autoridade  competente,  constando a
qualificação civil do(a) doador(a), a data de realização da doação e a cópia da inscrição do(a) candidato(a) no Registro
Nacional de Doadores de Medula Óssea (REDOME).
2.2.5.3  Não será considerado como comprovante de doação de medula óssea o simples cadastro realizado com a
coleta de amostra de sangue do(a) candidato(a) no Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea (REDOME).
2.2.6  Caso  o(a)  candidato(a)  precise  complementar  ou  substituir  a  documentação  anexada,  deverá  fazer  nova
solicitação de isenção e anexar todos os documentos necessários novamente. Não será aceita a entrega de versão
impressa dos comprovantes de doações, bem como o seu encaminhamento via e-mail ou qualquer outro formato que
não seja o upload.
2.2.7  Será indeferida a solicitação de isenção cujos dados estejam incompletos, incorretos e/ou que não atenda às
normas dispostas no edital.
2.2.8 As informações apresentadas no formulário de solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição são de
inteira  responsabilidade  do(a)  candidato(a),  podendo  o  Instituto  Verbena/UFG,  em  caso  de  constatação  de
documentação não verídica, eliminar do concurso o(a) candidato(a), o(a) qual ainda responderá por crime contra a fé
pública, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.
2.2.9 Na data prevista no cronograma (Anexo I), o(a) candidato(a) que solicitar isenção poderá consultar no Portal
do(a) candidato(a), por meio do CPF, o resultado preliminar de seu pedido de isenção do pagamento da taxa de ins -
crição.
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2.2.10 O(A) candidato(a) não contemplado(a) com a isenção do pagamento da taxa de inscrição, caso tenha interes-
se em participar do concurso, poderá acessar o Portal do(a) candidato(a), gerar a GRU para pagamento, conforme
prazo previsto no cronograma (Anexo I) e efetuar o pagamento da taxa de inscrição no prazo previsto na GRU.
2.3 Da opção pelo uso do nome social 
2.3.1 De acordo com o Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, a candidata travesti ou o(a) candidato(a)
transexual (pessoa que se identifica e quer ser reconhecida socialmente em consonância com sua identidade de
gênero) que desejar atendimento pelo nome social durante a realização das provas, poderá solicitar a inclusão do
nome. Para isso, o(a) candidato(a) deverá informar o nome social no momento do cadastro, realizar o download do
Requerimento para Inclusão do Nome Social,  disponível no formulário de cadastro de informações pessoais, e
enviá-lo para o e-mail <candidato.iv@ufg.br>, observado o que trata o subitem 2.1.4.
2.3.2 O  Instituto  Verbena/UFG reserva-se  o  direito  de  exigir,  a  qualquer  tempo,  documentos  que  atestem  a
condição que motiva a solicitação de atendimento declarado.
2.3.3 As publicações referentes à candidata travesti ou ao(à) candidato(a) transexual serão realizadas de acordo
com o nome e o gênero constantes no registro civil, acompanhado do nome social.
2.4 Da homologação da inscrição
2.4.1 Efetuada a inscrição, os dados informados pelo(a) candidato(a) ficarão disponíveis para consulta, conferência
e acompanhamento no Portal do(a) candidato(a).
2.4.1.1 Compete  ao(à)  candidato(a),  após o pagamento da taxa de inscrição ou da concessão de sua isenção,
acompanhar no Portal do(a) candidato(a) a confirmação de sua inscrição, verificando a sua regularidade.
2.4.2 Para fins de impressão e publicação dos resultados, serão considerados os dados do cadastro de informações
pessoais realizado pelo(a) candidato(a) até a homologação das inscrições, conforme data prevista no cronograma
(Anexo I).
2.4.3 A inscrição  será  homologada  somente  após  o  envio  do  arquivo  retorno  sobre  o  pagamento  da  taxa  de
inscrição pela rede bancária, procedimento que pode demorar até 5 (cinco) dias úteis.
2.4.4 O(A) candidato(a) que efetuar mais de um pagamento da taxa de inscrição, no mesmo cargo/área de atuação
ou em cargos/área de atuação diferentes com realização de provas no mesmo horário, ficará homologado(a) no
cargo/área de atuação que corresponde à inscrição mais recente com pagamento realizado. Da mesma forma, o(a)
candidato(a) beneficiado(a) com isenção do pagamento da taxa de inscrição que realizar mais de uma inscrição, no
mesmo cargo/área de atuação ou em cargos/área de atuação diferentes com realização de provas no mesmo horário,
será homologado(a) no cargo/área de atuação que corresponde à inscrição mais recente, sendo desconsiderada(s)
a(s) outra(s), ainda que tenha realizado algum pagamento.
2.4.5 As inscrições serão analisadas pelo Instituto Verbena/UFG, sendo indeferidas aquelas que não estiverem de
acordo com as condições estabelecidas no edital.
2.4.6 Os  resultados  preliminar  e  final  das  inscrições  homologadas  serão  publicados  nas  datas  previstas  no
cronograma (Anexo I), apresentando o nome do(a) candidato(a), o número de inscrição e a opção de participação,
observado o subitem 3.16.4 e 5.6.

3. DA PARTICIPAÇÃO COMO CANDIDATO(A) COM DEFICIÊNCIA
3.1 Para as pessoas com deficiência é assegurado o direito de inscrição para as vagas previstas e para as que vierem
a ser criadas no prazo de validade do concurso,  desde que as  atribuições do cargo sejam compatíveis  com a
deficiência, nos termos do inciso VIII,  do art.  37, da Constituição Federal,  da Lei Federal nº 7.853, de 24 de
outubro de 1989, regulamentada pelo Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e alterações, da Lei
Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, com todas suas alterações. 
3.2 Fica reservado às pessoas com deficiência o quantitativo de 5% (cinco por cento) do total das vagas oferecidas
para o provimento de cargos efetivos, conforme previsto no Decreto Federal nº 9.508, de 24 de setembro 2018, e de
acordo com a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 1990. Caso a aplicação do percentual de 5% (cinco por cento) das
vagas resulte em número fracionado, esse será elevado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de
fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), e no caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos) o valor será
diminuído para número inteiro imediatamente inferior, conforme Decreto Federal nº 9.508, de 24 de setembro de
2018. Caso a aplicação do percentual de 20% (vinte por cento) das vagas resulte em número fracionado, esse será
elevado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), e
no caso de fração menor  que 0,5 (cinco décimos) o valor será  diminuído para  número inteiro imediatamente
inferior.
3.2.1 As vagas de reserva de que trata o subitem 3.2 foram definidas por meio de sorteio entre os cargos/ campus/
área de atuação deste edital. O sorteio para distribuição das vagas reservadas foi realizado pela comissão centra l do
concurso público e o Instituto Verbena/UFG em sessão pública no dia 17 de maio de 2024, às 14h00min. O sorteio
foi gravado e encontra-se disponível no endereço eletrônico <https://www.youtube.com/watch?v=7Yz4JTcxWks>.
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3.3 É considerada pessoa com deficiência aquela que se enquadrar no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de
dezembro de 1999 e alterações posteriores, no § 1º do art. 1º da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012
(Transtorno do Espectro Autista), no art. 2º da Lei Federal nº 13.146, de 06 de julho de 2015, e na Lei Federal nº
14.126, de 22 de março de 2021 (visão monocular) e no art. 1º da Lei Federal nº 14.768, de 22 de dezembro de
2023 (deficiência auditiva).
3.4  A pessoa com deficiência,  resguardados os direitos previstos na forma da lei,  participará do concurso  em
igualdade de condições com os(as) demais candidatos(as), no que se refere ao conteúdo da prova, aos critérios de
avaliação, ao horário, data e local de aplicação da prova e à nota mínima exigida para aprovação.
3.5  Ao(À) candidato(a) com deficiência são assegurados direitos,  conforme subitens  3.15 e  3.16,  e  condições
especiais para realização da prova, conforme item 4.
3.6 Para concorrer como pessoa com deficiência, antes de se inscrever, o(a) candidato(a) deverá acessar o endereço
eletrônico <www.institutoverbena.ufg.br>, imprimir o formulário do laudo médico (preferencialmente no modelo
do Anexo III) e solicitar a um(a) médico(a) especialista na área de sua deficiência que o preencha, conforme as
instruções descritas no subitem 3.15.
3.7 Para concorrer a uma das vagas reservadas, no ato de sua inscrição, o(a) candidato(a) deverá:
a) declarar-se pessoa com deficiência, nos termos da legislação vigente, e manifestar que deseja concorrer como
candidato(a) com deficiência;
b) assinalar o tipo de deficiência;
c) enviar,  via  upload,  o  laudo  médico  original  (preferencialmente  no  modelo  do  Anexo  III),  devidamente
preenchido pelo(a) médico(a) especialista na área de sua deficiência, conforme o subitem 3.15.
3.7.1 Os arquivos referidos na alínea “c” deverão estar legíveis, no formato PDF e ter tamanho máximo de 50 MB.
3.8 O Instituto Verbena/UFG não se responsabilizará por solicitação não recebida por motivos de ordem técnica dos
computadores,  arquivos  corrompidos  e/ou  ilegíveis,  falhas  de  comunicação,  congestionamento  das  linhas  de
comunicação ou outros fatores.
3.9  O(A)  candidato(a)  que  se  declarar  com  deficiência  no  ato  da  inscrição  e  não  anexar  o  laudo  médico
(preferencialmente no modelo do Anexo III), conforme o subitem 3.15 será desconsiderado(a) como pessoa com
deficiência, participando somente da opção ampla concorrência, e não poderá, posteriormente, alegar essa condição
para reivindicar qualquer garantia legal no concurso.
3.10 Caso o(a) candidato(a) inscrito(a) como pessoa com deficiência não cumpra os procedimentos descritos no
edital, mas também seja optante para concorrer às vagas reservadas para negros(as), continuará participando na
opção de vagas reservadas para negros(as), observadas as normas constantes do item 5.
3.11  O(A) candidato(a) que não assinalar a opção de concorrer como pessoa com deficiência ou não cumprir os
procedimentos descritos no edital perderá o direito de concorrer à vaga reservada e, consequentemente, concorrerá
apenas à vaga da opção ampla concorrência, observado o subitem 3.11
3.12 As datas das publicações preliminar e final do resultado da análise da documentação do(a) candidato(a) que
realizou o upload do laudo médico (preferencialmente no modelo do Anexo III) para concorrer à reserva de vagas
e/ou requerer tempo adicional – pessoa com deficiência constam no cronograma (Anexo I).
3.13 Após a investidura no cargo, a deficiência declarada no ato da inscrição não poderá ser arguida para justificar a
concessão de aposentadoria, ou remoção por motivo de saúde do(a) servidor(a), salvo casos excepcionais de
agravamento imprevisível da deficiência, os quais impossibilitem a permanência do(a) servidor(a) em atividade.
3.14 O laudo médico
3.14.1 O laudo médico deverá ser emitido em formulário próprio (preferencialmente no modelo do  Anexo III),
obedecendo às seguintes exigências:
a) constar o nome e o número do documento de identificação do(a) candidato(a), bem como o nome, o número do
registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) e a assinatura do(a) médico(a) responsável pela emissão do
laudo;
b) descrever o tipo, o grau e/ou o nível de deficiência, bem como a sua provável causa, com expressa referência ao
código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID 11);
c) constar, quando for o caso, a necessidade do uso de próteses ou adaptações.
3.14.2 O laudo médico (preferencialmente no modelo do Anexo III) terá validade de até 24 (vinte e quatro) meses
contados a partir do último dia das inscrições.
3.14.3 O laudo médico deverá ser apresentado preferencialmente no modelo do Anexo III, não sendo aceitos nem
analisados pareceres, certificados ou documentos, ainda que atestem o enquadramento do(a) candidato(a) como
pessoa com deficiência, nos termos das leis, sendo, nesse caso, indeferida a documentação do(a) candidato(a).
3.15 Do tempo adicional 
3.15.1 O(A) candidato(a) com deficiência poderá solicitar tempo adicional de 1 (uma) hora para realizar a prova
devendo, no ato da inscrição:
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a) solicitar o tempo adicional;
b) enviar,  via  upload,  o  laudo  médico  (preferencialmente  no  modelo  do  Anexo  III)  original,  devidamente
preenchido  pelo(a)  médico(a)  da  área  de  sua  deficiência,  no  qual  deverá  estar  expressa,  detalhadamente,  a
justificativa para a concessão dessa condição especial, de acordo com o subitem 3.15.
3.15.1.1 Os arquivos referidos na alínea “b” deverão estar legíveis, no formato PDF e ter tamanho máximo de 50 MB.
3.15.2 O(A) candidato(a) que não apresentar o laudo médico (preferencialmente no modelo do Anexo III) com a
justificativa  para  concessão  do  tempo  adicional  ou  aquele(a)  que  apresentar  o  laudo  no  qual  o(a)  médico(a)
descreve que o(a) candidato(a) não necessita desse tempo terá o pedido indeferido. 
3.15.3 O(A) candidato(a) com deficiência que, no ato da inscrição, não solicitar tempo adicional terá sua vontade
respeitada, mesmo que prescrita no laudo médico a necessidade desse tempo.
3.15.4 A concessão ao(à) candidato(a) do direito de tempo adicional, bem como a opção do(a) candidato(a), no ato
da inscrição, de concorrer como pessoa com deficiência, por si só, não garantem confirmação dessa condição.
3.15.5 As datas das publicações preliminar e final do resultado da análise da documentação do(a) candidato(a) que
realizou o upload da documentação para fazer a prova com tempo adicional, bem como daquele(a) candidato(a) que
tiver o pedido indeferido em virtude de a documentação enviada não estar de acordo com as exigências do edital
constam no cronograma (Anexo I).
3.16 Da correção diferenciada da prova dissertativa 
3.16.1 Os(As)  candidatos(as)  com  deficiência  auditiva  poderão  solicitar  a  correção  diferenciada  da  prova
dissertativa.
3.16.2 Na correção diferenciada das provas serão adotados mecanismos de avaliação coerentes que valorizem os
conteúdos semânticos da prova, de acordo com o Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e suas alterações
posteriores.
3.16.3 Para  solicitar  correção  diferenciada,  o(a)  candidato(a)  deverá  acessar  o  endereço  eletrônico
<www.institutoverbena.ufg.br>, imprimir o formulário do laudo médico (preferencialmente no modelo do Anexo
III) e solicitar a um(a) médico(a) especialista na área de sua deficiência que o preencha, conforme as instruções
descritas no subitem 3.15.
3.16.4 Realizado o preenchimento do laudo médico (preferencialmente no modelo do Anexo III), o(a) candidato(a)
deverá, no ato da inscrição:
a) solicitar a correção diferenciada da prova dissertativa;
b) enviar,  via  upload,  o  laudo  médico  (preferencialmente  no  modelo  do  Anexo  III)  original,  devidamente
preenchido  pelo(a)  médico(a)  da  área  de  sua  deficiência,  no  qual  deverá  estar  expressa,  detalhadamente,  a
justificativa para a concessão dessa condição especial, de acordo com o subitem 3.15.
3.16.5 O arquivo referido na alínea “b” do subitem 3.17.4 deverá estar legível, no formato PDF e ter tamanho
máximo de 50 MB. 
3.16.6 O(A) candidato(a) que não apresentar o laudo médico (preferencialmente no modelo do Anexo III) com a
justificativa para concessão da correção diferenciada ou aquele(a) que apresentar o laudo no qual o(a) médico(a)
descreve que o(a) candidato(a) não necessita desse tempo terá o pedido indeferido.
3.16.7 As datas das publicações preliminar e final do resultado da análise da documentação do(a) candidato(a) que
realizou o upload da documentação para ter a correção diferenciada, bem como daquele(a) candidato(a) que tiver o
pedido indeferido em virtude de a documentação enviada não estar de acordo com as exigências do edital constam
no cronograma (Anexo I).
3.17 Da perícia médica
3.17.1 A perícia médica será realizada presencialmente no município de Montes Claros/MG.
3.17.2 O(A) candidato(a) que concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência e/ou que solicitar tempo
adicional será convocado(a) para submeter-se à perícia médica, objetivando verificar se a deficiência declarada
pelo(a) candidato(a) no momento da inscrição se enquadra na legislação vigente.
3.17.2.1 Após análise clínica do(a) candidato(a) e dos exames apresentados, será emitido parecer fundamentado e
específico em relação aos motivos de deferimento ou indeferimento da condição do(a) candidato(a).
3.17.3 A convocação para a perícia médica do(a) candidato(a) que optar por concorrer às vagas reservadas às
pessoas  com  deficiência  e/ou  solicitar  tempo  adicional  será  publicada  no  endereço  eletrônico
<www.institutoverbena.ufg.br>, na data prevista no cronograma (Anexo I), sendo de responsabilidade exclusiva
do(a) candidato(a) consultar essa informação, visto que não será enviada correspondência individualizada. 
3.17.3.1 Na convocação constará a data, o horário e o local de realização da perícia médica.
3.17.3.2 Será convocada para a perícia médica a quantidade de candidatos(as) equivalente ao número máximo de
aprovados(as) previsto no Quadro de Vagas 5 do item 9.1.2 deste edital.
3.17.4 Na  ocasião  da  perícia  médica,  o(a)  candidato(a)  convocado(a)  deverá  apresentar  o  documento  de
identificação original previsto no subitem 6.1, o original e a cópia do laudo médico anexado no momento da
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inscrição e os originais dos seguintes exames, que servirão de base para a realização da perícia médica:
a) para pessoa com deficiência auditiva, o laudo médico (preferencialmente no modelo do Anexo III) deverá ser
acompanhado do original do exame de audiometria, realizado até, no máximo, 24 (vinte e quatro) meses antes do
último dia das inscrições;
b) para pessoa com deficiência intelectual, o laudo médico (preferencialmente no modelo do Anexo III) deverá ser
acompanhado  do  original  do  teste  de  avaliação  cognitiva  (intelectual),  especificando  o  grau  ou  o  nível  de
funcionamento intelectual em relação à média, emitido por psicólogo(a) e/ou médico(a) psiquiatra, realizado até,
no máximo, 24 (vinte e quatro) meses antes do último dia das inscrições;
c) para pessoa com deficiência visual, o laudo médico (preferencialmente no modelo do Anexo III) deverá ser
acompanhado do original  do exame de acuidade visual  em Ambos os Olhos (AO),  patologia  e campo visual
recente, realizado até, no máximo, 24 (vinte e quatro) meses antes do último dia das inscrições;
d) para pessoa com transtorno do espectro autista, o laudo médico (preferencialmente no modelo do Anexo III)
deverá ser acompanhado de documentos que comprovem o transtorno. Os documentos possuem validade por prazo
indeterminado, desde que observados os requisitos estabelecidos na legislação pertinente.
3.17.4.1 Após realização da perícia, os documentos originais serão devolvidos, exceto as cópias do laudo médico e
dos exames exigidos, que ficarão retidos pelo Instituto Verbena/UFG. O(A) candidato(a) que não levar as cópias
terá retido os originais desses documentos.
3.17.4.2 Havendo  necessidade,  por  ocasião  da  perícia,  poderão  ser  solicitados  ao(à)  candidato(a)  exames
complementares.
3.17.5 No caso de o(a) candidato(a) não ser considerado(a) pessoa com deficiência nos termos do Decreto Federal
nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e alterações, da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, da Lei
Federal nº 13.146, de 06 de julho de 2015, e da Lei Federal nº 14.126, de 22 de março de 2021 e do art. 1º da Lei
Federal nº 14.768, de 22 de dezembro de 2023 (deficiência auditiva); ou não comparecer à Perícia Médica no dia,
no horário e no local determinados, mesmo que justificado, no período previsto no cronograma (Anexo I), passará
a concorrer apenas às vagas da ampla concorrência.
3.17.6 Não  haverá  segunda  chamada  ou  realização  de  perícia  médica  fora  da  data,  do  horário  e  do  local
predeterminados pelo Instituto Verbena/UFG. 
3.17.7 A  perda  do  direito  às  vagas  reservadas  do(a)  candidato(a)  que  não  for  considerado(a)  pessoa  com
deficiência  na  perícia  não  enseja  o  dever  de  convocar  suplementarmente  candidatos(as)  não  convocados(as)
inicialmente.
3.17.8 Será eliminado(a) do concurso o(a) candidato(a) que tiver usufruído de tempo adicional para fazer a prova e
a perícia concluir que ele(a) não se enquadra no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e
alterações posteriores, no § 1º do art. 1º da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do
Espectro Autista), no art. 2º da Lei Federal nº 13.146, de 06 de julho de 2015, e na Lei Federal nº 14.126, de 22 de
março de 2021 (visão monocular) e no art. 1º da Lei Federal nº 14.768, de 22 de dezembro de 2023 (deficiência
auditiva), bem como aquele(a) que não comparecer à perícia médica, no dia e horário determinados.
3.17.9 A perícia médica e a confirmação de sua condição de pessoa com deficiência terá validade somente para o
concurso  para  o  qual  o(a)  interessado(a)  se  inscreveu,  não  podendo ser  aproveitada  em outras  inscrições  ou
certames.
3.17.10 Os resultados preliminar e final da perícia médica serão publicados no período previsto no cronograma
(Anexo I).

4. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS (TRATAMENTO DIFERENCIADO) PARA REALIZAR AS PROVAS
4.1 O(A) candidato(a) com deficiência, com transtornos globais de desenvolvimento, com transtornos funcionais,
temporariamente acometido(a) por problema de saúde, da fé adventista, que desejar condição especial para realizar
as provas, tais como ledor de prova, prova ampliada, ledor de tela, aplicador para preencher o cartão-resposta, sala
individual  ou com  número reduzido de candidato(as),  excluindo-se o atendimento domiciliar,  deverá,  no ato da
inscrição:
a) solicitar que deseja condições especiais para realizar as provas;
b) preencher, no momento da inscrição, o requerimento de condições especiais para a realização das provas;
c)  enviar,  via  upload,  o  laudo  médico  original  (preferencialmente  no  modelo  do  Anexo  III),  devidamente
preenchido pelo(a) médico(a) especialista na área de sua deficiência ou o atestado médico informando o problema
de saúde ou o grau da doença ou enfermidade do(a) candidato(a). 
4.1.1 Os arquivos referidos na alínea “c” deverão estar legíveis, no formato PDF e ter tamanho máximo de 50 MB.
4.1.2 O laudo médico  (preferencialmente no modelo do  Anexo III), a que se refere a alínea “c”, deverá ter sido
emitido até, no máximo, 24 (vinte quatro) meses antes do último dia das inscrições.
4.1.3 O atestado médico, a que se refere a alínea “c”, deverá ter sido emitido até, no máximo, 6 (seis) meses antes
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do último dia das inscrições.
4.1.4 No caso de solicitação especial que envolva a utilização de recursos tecnológicos, no dia de aplicação de
prova, poderá ser disponibilizado atendimento alternativo, observadas as condições de viabilidade e razoabilidade.
4.2 O(A) candidato(a) que apresentar algum comprometimento de saúde (recém-acidentado(a), recém-operado(a),
acometido(a)  por  alguma doença),  após  o  término  das  inscrições,  e  necessitar  de  condições  especiais  para  a
realização das  provas  deverá  imprimir  e  preencher  o requerimento de condições  especiais,  de  acordo com as
instruções contidas, disponível no Portal do(a) candidato(a), acompanhado do atestado médico original, e enviar
para o e-mail <logistica.iv@ufg.br> até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da realização das respectivas
provas.
4.3 A solicitação de condições especiais será atendida mediante análise prévia do grau de necessidade, segundo
critérios de viabilidade e razoabilidade.
4.4 A candidata lactante que necessitar amamentar bebê de até 1 (um) ano de idade durante a realização da prova
deverá preencher o requerimento de condições especiais no ato da inscrição.
4.4.1 Caso a necessidade referida no subitem anterior surja após o término das inscrições, a candidata deverá
acessar o Portal do(a) candidato(a), imprimir o requerimento de condições especiais, preencher e enviar para o e-mail
<logistica.iv@ufg.br> até 48 (quarenta e oito) horas antes do dia de realização da prova.
4.4.2 A candidata terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta)
minutos. Os intervalos serão computados a partir do horário de início das provas, sendo devolvido à candidata o
tempo em que ficou em amamentação.
4.5 A candidata lactante deverá anexar ao requerimento de condições especiais (subitem 4.4) cópia do documento
de  identificação  (subitem  6.1)  do(a)  acompanhante  que  ficará  responsável  pela  guarda  da  criança  durante  a
realização da prova.
4.5.1 O(A) acompanhante maior de 18 (dezoito) anos, responsável pela guarda da criança, somente terá acesso ao
local da prova mediante a apresentação do original do documento de identificação.
4.5.2 A candidata que comparecer com a criança sem levar acompanhante não poderá realizar a prova, bem como
o(a) acompanhante não poderá comparecer com criança ao local de prova após o fechamento dos portões.
4.6 Será  considerado,  para  efeito  de  resposta  ao  pedido  de  condição  especial  para  realização  da  prova,  o
requerimento de condições especiais cuja data seja a mais recente, sendo desconsiderados os anteriores.
4.7 O resultado da solicitação de condições especiais para o(a) candidato(a) que fizer a solicitação online até o
último dia das  inscrições  será  divulgado no Portal  do(a)  candidato(a)/Requerimento,  exclusivamente para  o(a)
candidato(a), conforme o período previsto no cronograma (Anexo I).
4.7.1 Os(As)  demais  candidatos(as)  obterão  a  resposta  diretamente  no  Instituto  Verbena/UFG  pelo  e-mail
<logistica.iv@ufg.br>.
4.8 O(A) candidato(a) que solicitar qualquer condição especial e não entregar ou não enviar o laudo médico ou
atestado médico original  ou o relatório médico original terá o pedido de condições especiais indeferido e não
poderá realizar a prova em caráter especial.
4.9 Caso  o(a)  candidato(a)  não  tenha  solicitado  condições  especiais  previamente,  ele(a)  realizará  a  prova  em
igualdade de condições com os(as) demais candidatos(as), não sendo concedido qualquer atendimento especial.
4.10 Será liminarmente indeferido o pedido de tempo adicional solicitado por meio de requerimento de condições
especiais, tendo em vista que esse direito deverá ser solicitado no ato da inscrição em campo específico para esse
fim, conforme subitem 3.16.
4.11 Serão adotadas todas  as  providências  que se  façam necessárias  para  permitir  aos(às)  candidatos(as)  com
deficiência e àqueles(as) que requereram condições especiais fácil acesso aos locais de realização das provas, sendo
de responsabilidade do(a) candidato(a) trazer os equipamentos e instrumentos imprescindíveis à realização das
provas, previamente autorizados pelo Instituto Verbena/UFG.

5. DAS VAGAS RESERVADAS AO(À) CANDIDATO(A) NEGRO(A)
5.1 Às pessoas autodeclaradas negras que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhe são facultadas na Lei
Federal nº 12.990, de 9 de junho de 2014, é assegurado o direito de inscrição para os cargos do concurso como
candidato(a) negro(a).
5.2 Ficam reservadas aos(às) candidatos(as) negros(as) 20% (vinte por cento) do total das vagas oferecidas. Caso a
aplicação do percentual  de 20% (vinte por cento)  do total das vagas resulte em número fracionado, esse será
elevado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), e
no caso de fração menor  que 0,5 (cinco décimos) o valor será  diminuído para  número inteiro imediatamente
inferior, na forma do § 2º do art.1º da Lei Federal nº 12.990, de 9 de junho de 2014.
5.2.1  As  vagas  de  reserva  de  que  trata  o  subitem  5.2  foram  definidas  por  meio  de  sorteio  entre  os
cargos/campus/área de atuação deste edital.  O sorteio para distribuição das vagas reservadas foi realizado pela
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comissão central do concurso público e o Instituto Verbena/UFG em sessão pública no dia 17 de maio de 2024, às
14h00min.  O  sorteio  foi  gravado  e  encontra-se  disponível  no  endereço  eletrônico
<https://www.youtube.com/watch?v=7Yz4JTcxWks>.
5.3 Para concorrer às vagas reservadas, o(a) candidato(a) deverá, no ato da inscrição, autodeclarar-se negro(a),
conforme o quesito cor ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e manifestar
que deseja concorrer à vaga reservada. 
5.4 O(A) candidato(a) inscrito(a) como negro(a) participará do concurso em igualdade de condições com os(as)
demais candidatos(as), no que se refere ao conteúdo da prova, aos critérios de avaliação, ao horário, data e local de
aplicação da prova e à nota mínima exigida para aprovação. 
5.5 Caso o(a) candidato(a) não assinale o desejo de concorrer como candidato(a) negro(a) e/ou não cumpra os
procedimentos descritos no edital, perderá o direito e, consequentemente, concorrerá somente às vagas da ampla
concorrência. 
5.5.1 Caso o(a) candidato(a) inscrito(a) como negro(a) também seja optante para concorrer às vagas reservadas
para pessoa com deficiência, continuará participando nessa categoria, observadas as normas constantes no subitem
3. 
5.6 O(A)  candidato(a)  que  optar  por  concorrer  às  vagas  reservadas  para  negro(a),  caso  aprovado(a),  será
convocado(a) para submeter-se ao procedimento de heteroidentificação complementar à autodeclaração, realizado
por  comissão  especificamente  designada  para  tal  fim.  Somente  após  a  confirmação  da  autodeclaração  pela
comissão é que o(a) candidato(a) terá a sua inscrição confirmada nessa opção de participação.
5.6.1 O procedimento de heteroidentificação complementar  à  autodeclaração dos(as)  candidatos(as)  negros(as)
serão  realizados  presencialmente  na  cidade  de  Montes  Claros/MG no  mesmo dia  da  realização  da  prova  de
desempenho didático.
5.6.2 A convocação para o procedimento de heteroidentificação será publicada no endereço eletrônico do concurso,
na  data  prevista  no  cronograma  (Anexo  I),  não  sendo  encaminhada  aos(às)  candidatos(as)  correspondência
individualizada acerca dessa convocação.
5.7 Será convocada para o procedimento de heteroidentificação a quantidade de candidatos(as) equivalente ao
número máximo de aprovados previsto no Quadro de Vagas nº 5 do item 9.1.2 deste edital.
5.7.1 O(A) candidato(a) que concorre às vagas reservadas ao(à) negro(a), ainda que tenha obtido nota suficiente
para aprovação na ampla concorrência e satisfaça as condições de habilitação estabelecidas no edital, deverá se
submeter ao procedimento de heteroidentificação. 
5.8 O  Instituto  Verbena/UFG  designará  uma  comissão  para  o  procedimento  de  heteroidentificação  da
autodeclaração étnico-racial, com poder deliberativo, composta por 5 (cinco) membros e seus(suas) suplentes, e
designará uma comissão recursal composta por 5 (cinco) membros e seus(suas) suplentes, distintos dos membros
da comissão de heteroidentificação.
5.8.1 A comissão de heteroidentificação deliberará pela maioria dos seus membros, sob forma de parecer motivado.
5.8.2 A avaliação da comissão quanto à condição de pessoa negra será realizada na modalidade presencial. 
5.8.3 No momento do procedimento de heteroidentificação, o(a) candidato(a) deverá: estar com o documento de
identidade com foto; não utilizar acessórios na cabeça, tais como boné, chapéu, lenço, elásticos, presilhas, entre
outros,  sendo  vedada  a  utilização  de  maquiagem,  bem  como  quaisquer  acessórios  ou  vestimentas  que
impossibilitem a verificação fenotípica. 
5.8.4 Não será realizado o procedimento de heteroidentificação fora dos dias, dos horários e do local estabelecidos
pelo Instituto Verbena/UFG. 
5.9 O procedimento de heteroidentificação será gravado e poderá ser utilizado na análise de eventuais recursos
interpostos por candidatos(as). 
5.10 A comissão de heteroidentificação utilizará exclusivamente o critério fenotípico para aferição da condição
declarada  pelo(a)  candidato(a)  no  concurso.  O  procedimento  de  heteroidentificação  se  dará  por  meio  da
constatação de que o(a) candidato(a) é visto socialmente como pertencente ao grupo racial negro. Além da cor da
pele,  serão consideradas outras características  fenotípicas,  marcadas pelos traços negroides,  tais  como tipo de
cabelo, formato dos lábios e do nariz. 
5.10.1 Serão consideradas as características fenotípicas do(a) candidato(a) ao tempo no momento da realização do
procedimento de heteroidentificação. 
5.10.2 Não  serão  considerados  para  a  avaliação  quaisquer  registros  ou  documentos  pretéritos  eventualmente
apresentados,  inclusive  imagem  e  certidões  referentes  à  confirmação  em  outros  procedimentos  de
heteroidentificação,  bem  como  quaisquer  relatos,  laudos  dermatológicos,  registros  ou  documentos  pretéritos
apresentados pelo(a) candidato(a) ou seu(sua) representante legal. Em nenhuma hipótese a heteroidentificação será
realizada considerando o genótipo do(a) candidato(a), sendo vedada toda e qualquer forma de aferição acerca da
sua ancestralidade ou colateralidade familiar.
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5.11 A não realização pelo(a) candidato(a) do procedimento de heteroidentificação ou a recusa da gravação do
procedimento acarretarão, para ele(a), a perda do direito às vagas reservadas aos(às) candidatos(as) negros(as) e a
consequente eliminação do concurso, ainda que tenha obtido nota suficiente para aprovação na ampla concorrência
e independentemente de alegação de boa-fé, nos termos do art. 15, §2º, da Instrução Normativa MGI nº 23, de
julho de 2023. A eliminação de candidato(a) não enseja o dever de convocar suplementarmente candidatos(as) não
convocados(as) para o procedimento de heteroidentificação. 
5.12 Será eliminado do concurso, nos termos da Instrução Normativa MGI nº 23 de 25 de julho de 2023, ainda que
tenha obtido nota suficiente para aprovação na ampla concorrência e independentemente de alegação de boa-fé,
o(a) candidato(a) que: 
a) se recusar a ser filmado; 
b) prestar declaração falsa; 
c) não comparecer ao procedimento de heteroidentificação.
5.13 O(A) candidato(a) cuja autodeclaração não for confirmada em procedimento de heteroidentificação concorrerá
às vagas destinadas à ampla concorrência. 
5.13.1 Não concorrerá às vagas de que trata o subitem anterior e será eliminado(a) do concurso o(a) candidato(a)
que apresentar autodeclaração falsa constatada em procedimento administrativo da comissão de heteroidentificação
nos termos do parágrafo único do art. 2º da Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014. 
5.13.2 Após o devido processo legal, o parecer da comissão de heteroidentificação que constatar a falsidade da
autodeclaração deverá motivar a sua conclusão nos termos do art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
5.14 A autodeclaração e a confirmação de sua veracidade terão validade somente para o concurso para o qual o(a)
interessado(a) se inscreveu, não podendo ser aproveitada em outras inscrições ou certames.
5.15 Nas  datas  previstas  no  cronograma  (Anexo  I)  serão  publicados  os  resultados  preliminar  e  final  do
procedimento de heteroidentificação.

6. DOS DOCUMENTOS DE IDENTIFIÇÃO
6.1 Serão considerados documentos  de identificação para  a  inscrição e  para  o acesso aos  locais  de prova os
documentos expedidos pelas Secretarias de Segurança Pública, pela Diretoria Geral da Polícia Civil, pelas Forças
Armadas, pela Polícia Militar e pela Polícia Federal, bem como o Passaporte, a Carteira Nacional de Habilitação
em papel e as carteiras expedidas por Ordens, Conselhos ou Ministérios que, por Lei Federal, são consideradas
documentos de identidade e a Carteira de Identidade Nacional (CIN).
6.1.1 O documento de identificação deverá conter foto e estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com
clareza, a identificação do(a) candidato(a) e de sua assinatura.
6.1.2 O(A) candidato(a) que apresentar documento de identificação que gere dúvidas relativas à fisionomia ou à
assinatura do(a) portador(a) poderá ser submetido(a) à identificação especial  para posterior encaminhamento à
Polícia Civil para confirmação.
6.2 Não serão aceitos documentos no formato digital como documento de identificação no concurso, bem como a
Certidão de Nascimento,  a Certidão de Casamento,  o Título de Eleitor,  o Cadastro de Pessoa Física (CPF),  a
Carteira de Estudante, o Certificado de Alistamento ou de Reservista ou quaisquer outros documentos (crachás,
identidade funcional) diferentes dos especificados no subitem 6.1.
6.3 O(A) candidato(a) estrangeiro(a) deverá apresentar carteira de estrangeiro atualizada ou passaporte com visto
válido.
6.4 Caso o(a) candidato(a) não apresente o documento de identificação original por motivo de furto, roubo ou
perda, deverá entregar documento (original ou cópia simples) que ateste o registro de ocorrência em órgão policial,
emitido com prazo máximo de 30 (trinta) dias anteriores à data de realização da prova. 

7. DA PROVA OBJETIVA E DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA SUA REALIZAÇÃO 
7.1 Da prova objetiva
7.1.1 A prova objetiva representa a 1ª (primeira) fase do concurso para todos os cargos.
7.1.2 A prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, visa avaliar o grau de conhecimento teórico do(a)
candidato(a) necessário ao desempenho do cargo e valerá 100,0 (cem) pontos, sendo eliminado(a) do concurso o(a)
candidato(a) que não obtiver,  no mínimo, 60,0 (sessenta) pontos. As questões da prova serão do tipo múltipla
escolha com 5 (cinco) alternativas (A, B, C, D e E), das quais apenas uma é correta.
7.1.2.1 A prova objetiva será em língua portuguesa, com exceção das questões da área de língua portuguesa/língua
inglesa, que será composta por questões de língua portuguesa e de língua inglesa. Será atribuída pontuação 0,0
(zero) às questões com mais de uma opção assinalada, questões sem opção assinalada, com rasuras.
7.1.3 Os cargos, as disciplinas, o número de questões, o peso de cada questão, o valor da prova e a pontuação
mínima para aprovação são apresentados nos Quadro 2.
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Quadro 2 

Área de atuação Disciplina
Nº de

questões
Peso

Valor da
prova

Pontuação
mínima

 Administração
 Agrimensura
 Educação Física
 Engenharia de Minas
 Engenharia Civil
 Engenharia Elétrica
 Filosofia
 Geografia
 História
 Língua Portuguesa
 Língua Portuguesa/Língua 

Inglesa
 Matemática
 Medicina Veterinária: Clínica e

Cirurgia de Grande Animais
 Química
 Sociologia

Didática 10 2

100,0 60,0Legislação Básica 10 2

Conhecimentos Específicos da
área de atuação

20 3

7.1.4 O conteúdo programático consta no Anexo IV do edital.
7.1.5 Os resultados preliminar e final da prova objetiva serão publicados nas datas previstas no cronograma (Anexo I).
7.2 Das condições gerais para realização da prova objetiva 
7.2.1 Para todas as áreas de atuação, a prova objetiva terá duração de 3 (três) horas e será aplicada no período matutino,
nas cidades de Almenara/MG, Araçuaí/MG, Arinos/MG e Montes Claros/MG, ou podendo ser aplicadas em cidades
próximas, na data prevista no cronograma (Anexo I).
7.2.2 O comunicado que informa o horário e o local de realização da prova será disponibilizado na página do
concurso para consulta individual, na data prevista no cronograma (Anexo I), sendo de responsabilidade exclusiva
do(a) candidato(a) verificar essa informação, visto que não será enviada correspondência individualizada.
7.2.2.1 No comunicado que informa o local de prova, o(a) candidato(a) deverá observar o horário de abertura e
fechamento dos portões.
7.2.2.2 No local de prova, somente será permitido o ingresso do(a) candidato(a) que estiver portando o original de
um dos documentos de identificação citados no subitem 6.1 do edital, salvo o caso previsto no subitem 6.4.
7.2.3 Para garantia da lisura do concurso, poderão ocorrer, como forma de identificação, a coleta da impressão
digital e o registro de imagem do(a) candidato(a) (fotografia e/ou filmagem) no dia de realização da prova.
7.2.4 No período de tempo reservado à prova, estão incluídos a coleta da impressão digital, o registro de imagem
do(a) candidato(a) (fotografia e/ou filmagem), caso ocorram, e a transcrição das respostas para o cartão-resposta.
7.2.5 O(A) candidato(a) é responsável  pela conferência de seus dados pessoais,  em especial  de seu nome, do
número de sua inscrição, do número de seu documento de identidade e do cargo escolhido, os quais constarão no
cartão-resposta e na ficha de identificação.
7.2.6 O(A) candidato(a) deverá assinalar suas respostas no cartão-resposta com caneta esferográfica de tinta azul ou
preta, fabricada em material transparente, preenchendo integralmente apenas um alvéolo por questão.
7.2.7 O(A) candidato(a) que marcar o cartão-resposta com rasura ou fizer mais de uma marcação por questão, ainda
que legível, ou não preencher o campo de marcação corretamente ou não marcar a questão no cartão-resposta, terá
pontuação 0,0 (zero) na questão.
7.2.8 Não será permitido o uso de qualquer tipo de corretivo no cartão-resposta, tampouco haverá sua substituição
por erro no seu preenchimento.
7.2.9 É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) o preenchimento do cartão-resposta, bem como de eventuais
danos  causados  ao  seu  cartão-resposta,  sob  pena  de  arcar  com  os  prejuízos  advindos  da  impossibilidade  de
realização da leitura eletrônica.
7.2.10 O(A) candidato(a) deverá assinar, somente nos locais indicados, o cartão-resposta e a ficha de identificação,
bem como transcrever a frase indicada na capa do caderno de questões para sua ficha de identificação.
7.2.11 Não haverá, sob pretexto algum, segunda chamada, nem aplicação de provas fora da data, do horário e do
local determinados pelo Instituto Verbena/UFG. 
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7.2.12 Os  casos  de  alterações  psicológicas  e/ou  fisiológicas  permanentes  ou  temporárias  (gravidez,  estados
menstruais, indisposições, câimbras, contusões, crises reumáticas, luxações, fraturas, crises de labirintite e outros) e
casos de alterações climáticas (calor intenso, temporais e outros), que diminuam ou limitem a capacidade física ou
mental dos(as) candidatos(as) para realizarem a prova e terem acesso ao local, não serão levados em consideração,
não sendo concedido qualquer tratamento privilegiado, respeitando-se o princípio da isonomia.
7.2.13 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova, em razão do
afastamento do(a)  candidato(a)  da sala  onde está  realizando a  prova,  salvo o caso previsto no subitem 4.4.2.
7.2.14 Por motivo de segurança, serão adotados os seguintes procedimentos para a realização da prova:
a) não será permitida a entrada de candidatos(as), nos locais das provas, portando qualquer tipo de arma branca
e/ou arma de fogo;
b) não será permitido o uso ou o porte de telefone celular, de relógio (qualquer tipo), assim como equipamentos
elétricos,  eletrônicos  e/ou  de  comunicação  (receptor  ou  transmissor)  de  qualquer  natureza,  os  quais  deverão
permanecer obrigatoriamente desligados, com todos os aplicativos, funções e sistemas desativados; 
c) será  entregue ao(à)  candidato(a),  ao entrar  na  sala,  embalagem plástica  de segurança,  na  qual  deverão ser
colocados todos os pertences mencionados na alínea “b”, que deve ser mantida embaixo do assento;
d) não será permitido o uso ou porte de outros objetos do tipo carteira, chave (qualquer tipo), óculos escuros, itens
de chapelaria ou quaisquer outros, os quais deverão permanecer embaixo do assento; 
e) não será permitida a entrada de candidato(a) com lápis, lapiseira, marca-texto, régua e/ou borracha; 
f) não será permitida a entrada de candidato(a) com bebidas ou alimentos em recipientes ou embalagens que não
sejam fabricados com material transparente, independentemente da cor, tais como água, refrigerantes ou sucos,
bolachas  ou  biscoitos,  chocolates,  balas  e/ou  barras  de  cereais.  Os  alimentos  e  as  bebidas  deverão  estar
acondicionados em embalagens plásticas com visibilidade do conteúdo; 
g) durante a realização das provas, não será permitida a comunicação verbal, escrita, gestual e/ou em Libras entre
candidatos(as);
h) iniciada a prova, o(a) candidato(a) somente poderá retirar-se do local de realização da prova com a devida
liberação dada pelo(a) coordenador(a), e após terem decorridas 2 (duas) horas de prova, sendo permitido ao(à)
candidato(a) levar o caderno de questões;
i) os(as)  três  últimos(as)  candidatos(as)  deverão  permanecer  juntos(as)  na  sala de  realização  da  prova,  sendo
liberados(as) somente após a entrega do material do(a) último(a) candidato(a), tendo seus nomes e suas assinaturas
registradas em relatório de aplicação de prova.
7.2.15 O Instituto Verbena/UFG não se responsabilizará pela guarda de quaisquer materiais de candidato(a), não
dispondo de guarda-volumes nos locais de realização da prova.
7.2.16 Não será permitida a permanência de acompanhante nos locais de prova (exceto para condição especial
prevista no edital), assim como a permanência de candidato(a) no local, após o término das provas.
7.2.17 Poderá haver monitoramento de sinais eletrônicos dentro das salas, bem como a utilização de detectores de
metal e outras ações de segurança durante a aplicação da prova.

8. DA PROVA DISSERTATIVA E DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA SUA REALIZAÇÃO
8.1 Da prova dissertativa
8.1.1 A prova dissertativa representa a 2ª (segunda) fase do concurso para todas as áreas de atuação. 
8.1.2 A prova dissertativa,  de  caráter  eliminatório e classificatório,  consistirá  em um exame escrito  com  uma
questão  dissertativa e  terá  como objetivo  avaliar  o  desempenho do(a)  candidato(a)  nos  critérios  definidos  no
Quadro  3  e  valerá  100,00  (cem)  pontos,  sendo eliminado do  concurso  o(a)  candidato(a)  que  não  obtiver,  no
mínimo, 60,00 (sessenta) pontos.

Quadro 3

Item Critérios
Pontuação

máxima

1 Atendimento  ao  tema;  informatividade  e  argumentação  articuladas  à
temática proposta (abordagem do tema com fundamentação teórica, com
a abrangência e profundidade).

70,00

2 Atendimento  à  norma  padrão  da  Língua  Portuguesa/Atendimento  à
norma  padrão  da  Língua  Inglesa,  para  área  de  atuação:  Língua
Portuguesa/Língua Inglesa.

10,00

3
Coerência (progressão, articulação, não-contradição) / Coesão referencial
e sequencial (intra e entre parágrafos). 10,00
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4
Atendimento  à  tipologia  textual  (estrutura  e  organização  do  texto
dissertativo, argumentativo, expressividade e adequação vocabular).

10,00

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS DA PROVA DISSERTATIVA 100,00

8.1.2.1 Somente  terão  corrigidas  as  provas  dissertativas  os(as)  candidatos(as)  que  obtiverem aproveitamento
mínimo de 60% (sessenta por cento) do total de pontos da prova objetiva e forem classificados(as) até a posição
indicada no Quadro 4, acrescidas as provas dos(as) candidatos(as) empatados(as) na última posição indicada.

Quadro 4 

Campus Áreas de atuação 

Classificação Máxima
para correção da
prova dissertativa

para AC até a posição:

Classificação
Máxima para

correção da prova
dissertativa para

PcD até a posição:

Classificação
Máxima para

correção da prova
dissertativa para N

até a posição:

Almenara

Administração 20ª 04ª 20ª

Geografia 20ª 04ª 20ª

História 20ª 04ª 20ª

Língua Portuguesa 60ª 10ª 60ª

Língua
Portuguesa/Língua

Inglesa
20ª 04ª 20ª

Matemática 20ª 04ª 20ª

Sociologia 20ª 04ª 20ª

Araçuaí

Administração 20ª 04ª 20ª

Agrimensura 20ª 04ª 20ª

Educação Física 20ª 04ª 20ª

Engenharia de Minas 20ª 04ª 20ª

Língua Portuguesa 20ª 04ª 20ª

Química 20ª 04ª 20ª

Arinos

Administração  45ª  09ª 45ª

Matemática 45ª  09ª 45ª

Química 20ª 04ª 20ª

Janaúba História 20ª 04ª 20ª

Januária
Engenharia Civil 45ª 09ª 45ª

Química 20ª 04ª 20ª

Pirapora Engenharia Elétrica 20ª 04ª 20ª

Porteirinha Engenharia Elétrica 45ª 09ª 45ª

Salinas

Filosofia 20ª 04ª 20ª

Geografia 20ª 04ª 20ª

Medicina Veterinária:
Clínica e Cirurgia de

Grandes Animais
45ª 09ª 45ª
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Teófilo Otoni
Língua

Portuguesa/Língua
Inglesa

20ª 04ª 20ª

8.1.3 A questão da prova dissertativa será sobre  1 (um) tema entre aqueles contidos na relação de temas do
Conteúdo Programático (Anexo IV), escolhidos a partir de sorteio público. 
8.1.3.1 O sorteio dos temas de cada área de atuação da prova dissertativa será executado com um representante do
Instituto Verbena/UFG e um membro da comissão do concurso do IFNMG. Este procedimento será registrado em
ata.
8.1.3.2 O sorteio dos temas será realizado no dia de realização da prova dissertativa de forma presencial.
8.1.3.3 O tema sorteado para a prova dissertativa não poderá ser sorteado para a prova de desempenho didático de
nenhum candidato(a) habilitado(a).
8.1.3.4 O  sorteio  dos  temas  serão  feitos  simultaneamente  a  todos(as)  os(as)  candidatos(as),  no  momento  de
realização da prova dissertativa e, na sequência, terão um prazo máximo de três horas para realização e entrega da
prova, sem consulta. 
8.1.3.5 A versão definitiva da prova dissertativa deverá ser produzida em língua portuguesa para todas as áreas de
atuação.
8.1.4 O número de laudas e linhas em que a resposta da prova dissertativa deverá ser desenvolvida dependerá do
tipo de questão e da complexidade exigida na elaboração de sua resposta, sendo de no mínimo de 60 (sessenta)
linhas (duas laudas) e no máximo 120 (cento e vinte) linhas (quatro laudas), com 30 (trinta) linhas por lauda.
8.1.5 Cada membro da banca atribuirá ao(à) candidato(a) uma nota de 0,0 (zero) a 100,0 (cem) pontos, com duas
casas decimais, com base nos critérios do Quadro 3.
8.1.5.1 Os(As) membros das bancas examinadoras não terão acesso à identificação dos(as) candidatos(as) e será
corrigida, de modo independente, por cada um(a) dos(as) examinadores(as).
8.1.5.2 A pontuação do(a) candidato(a) será o resultado da média aritmética simples dos pontos atribuídos pelos
membros da banca examinadora no valor de 0,00 (zero) a 100,00 (cem) pontos, considerando até a 2ª (segunda)
casa decimal, desprezando as demais, sem arredondamento ou aproximação.
8.1.6 Será eliminado(a) do concurso o(a) candidato(a) que não obtiver, no mínimo, 60,0 (sessenta) pontos e  não
estiver dentro do quantitativo previsto no Quadro 4.
8.1.7 Os resultados preliminar e final da prova dissertativa serão publicados nas datas previstas no cronograma
(Anexo I).
8.2 Das condições gerais para realização da prova dissertativa
8.2.1 A prova dissertativa terá duração de 3 (três) horas e será aplicada no período vespertino, nas cidades de
Almenara/MG, Araçuaí/MG, Arinos/MG e Montes Claros/MG, na data prevista no cronograma (Anexo I).
8.2.2 O comunicado que informa o horário e o local de realização da prova será disponibilizado na página do
concurso para consulta individual, na data prevista no cronograma (Anexo I), sendo de responsabilidade exclusiva
do(a) candidato(a) verificar essa informação, visto que não será enviada correspondência individualizada.
8.2.2.1 No comunicado que informa o local de prova, o(a) candidato(a) deverá observar o horário de abertura e
fechamento dos portões.
8.2.3 No local de prova, somente será permitido o ingresso do(a) candidato(a) que estiver portando o original de
um dos documentos de identificação citados no subitem 6.1 do edital, salvo o caso previsto no subitem 6.4.
8.2.4 Para garantia da lisura do concurso, poderão ocorrer, como forma de identificação, a coleta da impressão
digital e o registro de imagem do(a) candidato(a) (fotografia e/ou filmagem) no dia de realização da prova.
8.2.4.1 No período reservado à prova, estão incluídos a coleta da impressão digital, o registro de imagem do(a)
candidato(a) (fotografia e/ou filmagem), caso ocorram, e a transcrição das respostas para o caderno de resposta. 
8.2.5 O(A) candidato(a) é responsável  pela conferência de seus dados pessoais,  em especial  de seu nome, do
número de sua inscrição, do número de seu documento de identidade e da área de atuação escolhida, os quais
constarão no caderno de resposta e na ficha de identificação.
8.2.6 O(A) candidato(a) deverá redigir sua resposta com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em
material transparente.
8.2.6.1 Textos escritos a lápis e redigidos em folhas de rascunho não serão considerados. 
8.2.6.2 Não será permitido o uso de qualquer tipo de corretivo no caderno de resposta,  tampouco haverá sua
substituição por erro no seu preenchimento.
8.2.7 Será atribuída nota 0,0 (zero) ao(à) candidato(a) que se retirar da sala de prova, levando consigo o caderno de
resposta, sob pena de ser eliminado(a) do concurso.
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8.2.8 O caderno de resposta não poderá ser assinado, rubricado,  nem deverá conter em outro local  que não o
apropriado marcas ou sinais de forma que permita a sua identificação, pois será despersonalizado antes da correção.
Para  a  banca corretora,  o(a)  candidato(a)  será  anônimo. Apresentando qualquer um destes  elementos,  a prova
dissertativa será desconsiderada e atribuída pontuação 0,0 (zero) ao(à) candidato(a).
8.2.9 O caderno de resposta é o único documento válido para avaliação da prova dissertativa e o(a) candidato(a)
não deverá amassar,  molhar, dobrar,  rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar sua prova, pois não será
substituída. Também não haverá substituição do caderno de resposta por erro de preenchimento do(a) candidato(a).
8.2.10 O(A)  candidato(a)  deverá  assinar,  somente  nos  locais  indicados,  o  caderno  de  resposta  e  a  ficha  de
identificação,  bem  como  transcrever  a  frase  indicada  na  capa  do  caderno  de  questões  para  sua  ficha  de
identificação. 
8.2.11 Não haverá, sob pretexto algum, segunda chamada, nem aplicação de provas fora da data, do horário e do
local determinado pelo Instituto Verbena/UFG.
8.2.12 Os  casos  de  alterações  psicológicas  e/ou  fisiológicas  permanentes  ou  temporárias  (gravidez,  estados
menstruais, indisposições, câimbras, contusões, crises reumáticas, luxações, fraturas, crises de labirintite e outros) e
casos de alterações climáticas (calor intenso, temporais e outros), que diminuam ou limitem a capacidade física ou
mental dos(as) candidatos(as) para realizarem a prova e terem acesso ao local, não serão levados em consideração,
não sendo concedido qualquer tratamento privilegiado, respeitando-se o princípio da isonomia.
8.2.13 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova, em razão do
afastamento do(a) candidato(a) da sala onde está realizando a prova, salvo o caso previsto no subitem 4.4.2.
8.2.14 Por motivo de segurança, serão adotados os seguintes procedimentos para a realização da prova:
a) não será permitida a entrada de candidatos(as), nos locais das provas, portando qualquer tipo de arma branca
e/ou arma de fogo;
b) não será permitido o uso ou o porte de telefone celular, de relógio (qualquer tipo), assim como equipamentos
elétricos,  eletrônicos,  e/ou  de  comunicação  (receptor  ou  transmissor)  de  qualquer  natureza,  os  quais  deverão
permanecer obrigatoriamente desligados, com todos os aplicativos, funções e sistemas desativados;
c) será  entregue ao(à)  candidato(a),  ao  entrar  na  sala,  embalagem plástica  de  segurança,  na  qual  deverão  ser
colocados todos os pertences mencionados na alínea “b”, que deve ser mantida embaixo do assento;
d) não será permitido o uso ou porte de outros objetos do tipo carteira, chave (qualquer tipo), óculos escuros, itens
de chapelaria ou quaisquer outros, os quais deverão permanecer embaixo do assento;
e) não será permitida a entrada de candidato(a) com lápis, lapiseira, marca-texto, régua e/ou borracha;
f) não será permitida a entrada de candidato(a) com bebidas ou alimentos em recipientes ou embalagens que não
sejam fabricados com material transparente, independentemente da cor, tais como água, refrigerantes ou sucos,
bolachas  ou  biscoitos,  chocolates,  balas  e/ou  barras  de  cereais.  Os  alimentos  e  as  bebidas  deverão  estar
acondicionados em embalagens plásticas com visibilidade do conteúdo; 
g) durante a realização das provas, não será permitida a comunicação em libras, gestual, verbal e/ou escrita entre
candidatos;
h) iniciada a prova, o(a) candidato(a) somente poderá retirar-se do local de realização da prova com a devida
liberação  dada  pelo(a)  coordenador(a)  de  sala e  após  ter  decorrido 2  (duas)  horas,  sendo  permitido  ao(à)
candidato(a) levar o caderno de questões;
i) os(as)  três  últimos(as)  candidatos(as)  deverão  permanecer  juntos(as)  na  sala de  realização  da  prova,  sendo
liberados(as) somente após a entrega do material do(a) último(a) candidato(a), tendo seus nomes e suas assinaturas
registradas no relatório de aplicação de prova.
8.2.15 O Instituto Verbena/UFG não se responsabilizará pela guarda de quaisquer materiais de candidato(a), não
dispondo de guarda-volumes nos locais de realização da prova.
8.2.16 Não será permitida a permanência de acompanhante nos locais de prova (exceto para condição especial
prevista no edital), assim como a permanência de candidato(a) no local, após o término da prova.
8.2.17 Poderá haver monitoramento de sinais eletrônicos dentro das salas, bem como a utilização de detectores de
metal e outras ações de segurança durante a aplicação da prova.

9.  DA  PROVA  DE  DESEMPENHO  DIDÁTICO  E  DAS  CONDIÇÕES  GERAIS  PARA  SUA
REALIZAÇÃO 
9.1 Da prova de desempenho didático 
9.1.1  A  prova de desempenho  didático,  será realizada presencialmente e exclusivamente na cidade de Montes
Claros/MG e terá caráter eliminatório e classificatório, representa a 3ª (terceira) fase do concurso e tem como
objetivo apurar a capacidade de organização do trabalho pedagógico, de comunicação e de domínio do conteúdo e
valerá 100,00 (cem) pontos, sendo eliminado(a) do concurso o(a) candidato(a) que não obtiver, no mínimo, 60,00
(sessenta) pontos.
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9.1.1.1 Serão convocados para a realização da prova de desempenho didático os(as) candidatos(as) que estiverem
classificados, a partir do somatório dos pontos obtidos na prova objetiva e prova dissertativa, até o limite disposto
no Quadro 5.
9.1.2 Os(As) candidatos(as) não classificados(as) dentro do número máximo estabelecido no Quadro 5, ainda que
tenham a nota mínima previstas nos subitens 7.1.2 e 8.1.2 não serão convocados(as) para a prova de desempenho
didático e estarão automaticamente desclassificados(as) no concurso público.

Quadro 5 

Campus Áreas de atuação 

Classificação Máxima
para correção da prova
de desempenho didático
dos candidatos da AC

até a posição:

Classificação Máxima
para correção da

prova de desempenho
didático para PcD até

a posição:

Classificação
Máxima para

correção da prova
desempenho didático
para os candidatos N

até a posição:

Almenara

Administração 08ª 02ª 08ª

Geografia 08ª 02ª 08ª

História 08ª 02ª 08ª

Língua Portuguesa 24ª 04ª 24ª

Língua
Portuguesa/Língua

Inglesa

08ª 02ª 08ª

Matemática 08ª 02ª 08ª

Sociologia 08ª 02ª 08ª

Araçuaí

Administração 08ª 02ª 08ª

Agrimensura 08ª 02ª 08ª

Educação Física 08ª 02ª 08ª

Engenharia de Minas 08ª 02ª 08ª

Língua Portuguesa 08ª 02ª 08ª

Química 08ª 02ª 08ª

Arinos

Administração 16ª 03ª 16ª

Matemática 16ª 03ª  16ª

Química 08ª 02ª 08ª

Janaúba História 08ª 02ª 08ª

Januária
Engenharia Civil 16ª 03ª 16ª

Química 08ª 02ª 08ª

Pirapora Engenharia Elétrica 08ª 02ª 08ª

Porteirinha Engenharia Elétrica  16ª 03ª 16ª

Salinas Filosofia 08ª 02ª 08ª

Geografia 08ª 02ª 08ª
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Medicina Veterinária:
Clínica e Cirurgia de

Grandes Animais

16ª 03ª 16ª

Teófilo Otoni
Língua

Portuguesa/Língua
Inglesa

08ª 02ª 08ª

9.1.2.1  Na ocorrência de empate na última colocação, todos(as) candidatos(as) que obtiverem essa mesma nota
serão convocados(as). Os(As) demais serão eliminados(as) do concurso.
9.1.2.2 A prova de desempenho didático será realizada presencialmente em datas previstas conforme cronograma
deste concurso público (Anexo I), na cidade de Montes Claros/MG, podendo ocorrer em qualquer turno do dia, em
local a ser divulgado no endereço eletrônico do Instituto Verbena/UFG.
9.1.3 A prova de desempenho didático constará de aula expositiva, de natureza teórica e versará sobre o  ponto
tema sorteado, entre uma lista de 10 (dez) temas que constam no conteúdo programático (Anexo IV). O tema
sorteado para a prova dissertativa não constará no sorteio para a prova de desempenho didático de nenhuma área de
atuação.
9.1.3.1 O sorteio do tema para a prova de desempenho didático ocorrerá nas datas previstas no cronograma (Anexo
I), na cidade de Montes Claros-MG.
9.1.3.2  Para a realização das provas de desempenho didático serão realizados sorteios dos temas para cada área,
com antecedência  mínima de 24 (vinte  quatro)  horas  do início da realização da prova pelos  candidatos.  Este
procedimento será realizado pela banca e deverá ser registrado em ata. 
9.1.3.3 O sorteio dos temas para a prova de desempenho didático será realizado em sessão pública em local a ser
informado, transmitida pelo Youtube em link disponibilizado no site do Instituto Verbena, em data prevista no
cronograma deste concurso público, sendo facultativa a presença dos candidatos. O não acompanhamento da sessão
pública do sorteio pelo candidato implica na renúncia do direito a qualquer questionamento ou recurso sobre os
procedimentos relativos ao sorteio.
9.1.3.4 Nos casos em que a prova didática de uma mesma área de atuação seja realizada em mais de um dia, serão
sorteados temas de prova para cada um dos dias de realização do exame respeitando o prazo de 24 horas de
antecedência.
9.1.3.5 A ordem de apresentação dos(as) candidatos(as) será definida por sorteio realizado no início do dia em que
o(a) candidato irá realizar sua prova.
9.1.4 A prova de desempenho didático será ministrada perante a banca examinadora, composta por quatro membros
titulares e/ou suplentes, que atribuirá nota de 0,00 (zero) a 100,00 (cem) pontos. Os critérios a serem avaliados
encontram-se descritos no Quadro 6.
9.1.4.1 Cada candidato(a) disporá para sua apresentação, no mínimo, 40 (quarenta) e, no máximo, 50 (cinquenta)
minutos.
9.1.5 No julgamento da prova de desempenho didático, a banca examinadora observará os critérios descritos no
Quadro 6.

Quadro 6: Critérios de avaliação da prova de desempenho didático

Critérios Elementos de análise Pontuação

Preparação e elaboração do plano

Apresenta objetivos, metodologia, conteúdos, avaliação e
referências bibliográficas.

5,00

Proposta adequada ao nível/ano de ensino; coerente com a
temática e com articulação entre seus elementos.

5,00

Tema proposto a partir de um referencial teórico atualizado. 5,00

Desenvolvimento/execução do
plano

Desenvolve  em uma sequência lógica os aspectos essenciais do
tema.

5,00

Utiliza exemplos reforçadores do conteúdo explorado. 5,00

Desenvolve de modo coerente o planejamento proposto. 10,00

Utiliza adequadamente os recursos e metodologia propostos. 10,00

Demonstra domínio e segurança no desenvolvimento do conteúdo. 15,00
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Utiliza linguagem apropriada: fluência verbal; concordância
gramatical e tom de voz.

10,00

Cumprimento das etapas previstas no plano. 10,00

Distribuição adequada do conteúdo ao tempo. 10,00

Finalização da aula: retomada e síntese dos temas abordados;
encaminhamentos; atingimento dos objetivos propostos.

10,00

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS DA PROVA DE DESEMPENHO DIDÁTICO 100,00

9.1.5.1 As  aulas  deverão  ser  ministradas  em  português,  com  exceção  da  aula  referente  à  área  de  língua
portuguesa/língua inglesa, que deverá ser ministrada conforme item 9.1.5.2.
9.1.5.2 Para a prova de desempenho didático para a área de atuação de língua portuguesa/língua inglesa,  será
realizada em duas partes, metade para a língua inglesa e metade para a língua portuguesa. O tema sorteado será o
mesmo para as duas línguas. O(A) candidato(a) deverá, obrigatoriamente, dividir o tempo previsto para a aula, de
maneira a contemplar, em tempos iguais, o tema sorteado tanto para o ensino de língua portuguesa, quanto para o
ensino de língua inglesa. Durante o tempo destinado ao ensino da língua estrangeira, o(a) candidato(a) deverá
ministrar a aula em língua inglesa. 
9.1.5.3 A nota final de cada candidato(a) na prova de desempenho didático será obtida através da média aritmética
simples das notas atribuídas individualmente pelos membros da banca examinadora, consideradas 2 (duas) casas
decimais, desprezando as demais, sem arredondamento ou aproximação com base nos critérios previstos na ficha
de avaliação da prova de desempenho didático.
9.1.6 Caberá ao(à) candidato(a) decidir sobre a forma de abordagem e de apresentação da prova de desempenho
didático, sendo-lhe facultado, e de sua inteira responsabilidade, o uso de recursos audiovisuais  que levar para o
concurso, concedendo-se o prazo de até 10 (dez) minutos para mobilização e montagem de todo equipamento
pelo(a) próprio(a) candidato(a), os quais não serão computados no tempo de prova. Serão disponibilizados apenas
quadro branco ou negro, giz/pincel para quadro branco e apagador.
9.1.7  No  dia  de  realização  da  prova  de  desempenho  didático,  o(a)  candidato(a)  deverá  entregar  à  banca
examinadora,  obrigatoriamente,  o  plano de aula  sobre  o tema a  ser  ministrado,  impresso em 4  (quatro)  vias,
devidamente assinadas dentro de envelope identificado com nome, número de inscrição e área de atuação a qual
concorre. O documento deverá ser digitado em fonte Arial 12 e formatado com margem superior de 2,0 cm, inferior
de 1,5 cm, lateral esquerda de 2,5 cm, lateral direita de 2,0 cm e espaçamento entrelinhas de 1,5 cm.
9.1.7.1 O plano de aula deverá ser escrito em português para todas as áreas.
9.1.7.2 O(A) candidato(a) que não entregar, no início da prova de desempenho didático, o seu plano de aula a cada
membro presente da banca examinadora, não pontuará nesse item.
9.1.8 Será permitida a presença na sala de provas de desempenho didático de candidatos(as) da mesma área de
atuação na condição de expectador,  desde que já tenham realizado sua prova de desempenho didático,  sendo
vedada qualquer interação ou interferência durante a prova.
9.1.9  As provas de desempenho didáticas serão gravadas em áudio e vídeo, conforme o disposto no art. 31, do
Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019.
9.1.10 Os resultados preliminar e final da prova de desempenho didático serão publicados nas datas previstas no
cronograma (Anexo I).
9.2 Das condições gerais para realização da prova de desempenho didático
9.2.1 A prova de desempenho didático será realizada presencialmente no município de Montes Claros/MG, na data
prevista no cronograma (Anexo I).
9.2.2 O comunicado que informa o horário e o local de realização da prova será divulgado na página do concurso,
na data prevista no cronograma (Anexo I), sendo de responsabilidade exclusiva do(a) candidato(a) consultar essa
informação, visto que não será enviada correspondência individualizada.
9.2.3 No local de prova, somente será permitido o ingresso do(a) candidato(a) que estiver portando o original de
um dos documentos de identificação citados no subitem 6.1 do edital, salvo o caso previsto no subitem 6.4.
9.2.4 Para garantia da lisura do concurso, poderão ocorrer, como forma de identificação, a coleta da impressão
digital e o registro de imagem do(a) candidato(a) (fotografia e/ou filmagem) no dia de realização da prova.
9.2.5  O(A)  candidato(a)  deverá  comparecer  ao  local  da  prova  de  desempenho  didático,  com  no  mínimo  60
(sessenta) minutos de antecedência do horário previsto para o início da mesma, portando o original de um dos
documentos de identificação citados no subitem 6.1 do edital, salvo o caso previsto no subitem 6.4.
9.2.6 Não será permitido ao(à) candidato(a):
a) depois de iniciada a prova, abandonar o local antes da liberação da banca examinadora;
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b) dar ou receber qualquer tipo de ajuda técnica ou física.
9.2.7 Não haverá, sob pretexto algum, segunda chamada, nem aplicação de prova fora da data, do horário e do
local,  bem  como prorrogação  do  tempo  previsto  para  a  aplicação  da  prova,  em razão  do  afastamento  do(a)
candidato(a) do local.
9.2.8  Os  casos  de  alterações  psicológicas  e/ou  fisiológicas  permanentes  ou  temporárias  (gravidez,  estados
menstruais, indisposições, câimbras, contusões, crises reumáticas, luxações, fraturas, crises de labirintite e outros) e
casos de alterações climáticas (calor intenso, temporais e outros), que diminuam ou limitem a capacidade física
dos(as) candidatos(as) para realizarem a prova e terem acesso ao local, não serão levados em consideração, não
sendo concedido qualquer tratamento privilegiado, respeitando-se o princípio da isonomia.
9.2.9  O(A)  candidato(a)  que  não  comparecer  ou  não  atender  à  chamada  para  a  execução  da  prova  estará
automaticamente eliminado(a) do certame.
9.2.10 O tempo de duração da prova não implica o tempo de permanência do(a) candidato(a) no local onde será
realizada a prova. Recomenda-se que o(a) candidato(a), para o seu bem-estar, leve lanche e água, visto que, devido
à natureza da prova, o(a) candidato(a) poderá permanecer no local de sua realização por um período superior ao
tempo de realização da prova e não lhe será oferecido nenhum tipo de alimentação.
9.2.11 Serão adotados os procedimentos descritos no item 7.2, no que couber.

10. DA PROVA DE TÍTULOS
10.1 A prova de títulos, de caráter classificatório, representa a 4ª (quarta) fase do concurso e valerá de 0,00 (zero) a
100,00 (cem) pontos, conforme critérios definidos no Quadro 7.
10.2 Todos(as) os(as) candidatos(as) convocados(as) para a prova de desempenho didático dentro do quantitativo
exposto no Quadro 5 deverão fazer o upload dos títulos e das respectivas documentações comprobatórias no link
que será disponibilizado no prazo previsto no cronograma (Anexo I). 

Quadro 7: Quadro de Distribuição de Pontos para a Prova de Títulos 

1. Titulos acadêmicos Pontuação
Valor

máximo
Comprovação

1.1. Doutorado concluído, em Programa
reconhecido  pela  CAPEs  (limitado  a  1
título)

35,00

35,00

Os  certificados,  diplomas  ou  declarações  de
conclusão de curso deverão ser expedidos por
instituição  oficial  e  reconhecida  pelo  MEC.
Somente será considerado o curso concluído. A
comprovação  do  curso  concluído  no  exterior
deverá ser feita por meio do diploma revalidado
por  instituição  de  ensino  superior  do  Brasil.
Somente  será  pontuado  documento  no  qual
constem  todos  os  dados  necessários  à  sua
perfeita comprovação.

1.2. Mestrado concluído, em Programa 
reconhecido pela CAPES (limitado a 1 
título)

25,00

1.3. Especialização ou Pós-Graduação 
Lato Sensu concluída (limitado a 1 
título)

10,00

2. Experiência profissional Pontuação
Valor

máximo
Comprovação

2.1.  Experiência  comprovada,  adquirida
no  magistério  (docência)  em  cursos
regulares reconhecidos pelo MEC – para
cada seis meses de atuação. Comprovado
em  Carteira  Profissional  CTPS,
declaração,  ou  por  ato  institucional  de
Entidade  pública,  Mapa  de  Tempo  de
Serviço.

(Obs.: Não será aceito o tempo de 
estágio curricular obrigatório)

1,50 pontos 15,00 Por semestre,  entenda: semestre completo.  Os
documentos  que  fazem  menção  a  períodos
deverão  permitir  identificar,  claramente,  o
período  inicial  e  final  (se  for  o  caso  neste
último)  da  experiência,  não  sendo  assumido
implicitamente, que o período final seja a data
atual. Não serão pontuados os documentos que
não  contenham  todas  as  informações
relacionadas  e/ou  não  permitam  uma  análise
precisa  e  clara  da  experiência  profissional  do
candidato.  Tipos  de  documentos
comprobatórios:  certidão  expedida  pelo  poder
público  federal,  estadual  ou  municipal
(exemplo: Mapa de Tempo de Serviço; carteira
de trabalho (página de identificação com foto e
dados  pessoais  e  registro  do  contrato)  ou
declaração  do  empregador;  contrato  de
prestação de serviços ou recibo de pagamento
de  autônomo  (RPA),  acrescido  de  declaração
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do  contratante;  termo  de  exercício
acompanhado  do  último  contra  cheque.  Os
documentos  não  poderão  conter  rasuras  e/ou
emendas

3. Títulos das atividades de ensino,
pesquisa e extensão

Pontuação
Valor

máximo
Comprovação

3.1.  Orientação  de  tese  de  doutorado
aprovada,  devidamente comprovada por
cópia  da  folha  de  aprovação  ou ata  de
defesa  que  contenha  a  assinatura  da
banca examinadora e do orientador.

2,50 pontos por
aluno orientado

25 As comprovações de participações em bancas e
orientações serão feitas por meio de declaração
emitida pela instituição.

3.2.  Orientação  de  dissertação  de
mestrado devidamente,  comprovada por
cópia  da  folha  de  aprovação  ou ata  de
defesa  que  contenha  a  assinatura  da
banca examinadora e do orientador.

2,00 pontos por
aluno orientado

3.3. Orientação de trabalho de conclusão
de  curso  de  especialização  aprovada,
devidamente  comprovada  por  cópia  da
folha  de  aprovação  que  contenha  a
assinatura  da  banca  examinadora  e  do
orientador.

1,50 ponto por
aluno orientado

3.4. Orientação de aluno em trabalho de
conclusão  de  curso  de  graduação  ou
projeto  de  iniciação  científica,  pelo
período mínimo de um semestre (PIBIC,
PIBIT, PIVIC), comprovada por meio de
Certificado  e/ou  Declaração  assinada
pela  Pró-Reitoria  de  Pesquisa  ou  pelo
dirigente máximo da unidade, certificado
e/ou declaração assinada pela de agência
de fomento.

1,00 ponto por
aluno orientado

3.5. Orientação de aluno em projeto de
iniciação  científica  júnior,  comprovada
por meio de Certificado e/ou Declaração
assinada  pela  Pró-Reitoria  de  Pesquisa
ou  pelo  dirigente  máximo  da  unidade,
certificado e/ou declaração assinada pela
de agência de fomento.

0,50 ponto por
aluno orientado

3.6. Orientação de alunos em projetos de
PIBID,  PET  ou  Extensão,  comprovada
por meio de Certificado e/ou Declaração
assinada pela Pró-Reitoria de Ensino ou
Extensão  ou  pelo  dirigente  máximo da
instituição,  certificado  e/ou  declaração
de agência de fomento.

0,50 ponto por
aluno orientado

3.7. Participação em banca examinadora
de  dissertação  de  mestrado/tese  de
doutorado, devidamente comprovada por
cópia  da  folha  de  aprovação  ou ata  de
defesa

0,50 ponto por
banca

3.8.  Coordenação  ou  Participação  em
Projeto de pesquisa, Inovação, Extensão
ou  Ensino  comprovada  por  meio  de
Certificado  e/ou  Declaração  assinada
pela  Pró-Reitoria  de  Pesquisa  Pró-
Reitoria de Extensão ou Pró-Reitoria de

1,00 por projeto
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Ensino  ou  pelo  dirigente  máximo  da
unidade,  certificado  e/ou  declaração
assinada pela de agência de fomento.

3.9. Realização de Palestras, Minicurso,
conferência,  Mesa  Redonda  ou
equivalente  em  Eventos  Acadêmico,
Técnico  Científico  ou  Cultural.
Comprovação através de certificado e/ou
declaração.

0,50 por
realização

3.10.  Atuação  com  Organização  de
Eventos,  Congressos,  Exposições  e
Feiras de cunho acadêmico, científico ou
cultural.  Comprovação  através  de
certificado e/ou declaração.

0,50 por evento

3.11. Participação em Grupo de Pesquisa
cadastrado  no  Conselho  Nacional  de
Desenvolvimento  Científico  e
Tecnológico - CNPq

0,25 por grupo
de pesquisa

4. Títulos da produção científica,
técnica e cultural

Pontuação
Valor

máximo
Comprovação

4.1.  Patente  depositada  e/ou  concedida
no INPI ou registro de Software.

3,00 ponto por
patente

20,00

O subitem 4.1 deve ser comprovado por meio
de certificado ou carta de patente expedida pelo
Instituto Nacional de Propriedade Industrial. As
comprovações dos demais subitens deverão ser
feitas por meio de cópia da(s) página(s) do(s)
livro(s)  ou  capítulo(s)  de  livro(s)  ou
organização(ões)  de  capítulo(s)  de  livro(s)  ou
artigo(s)  técnico-científico(s)  constando:
autoria,  nome  do  livro,  capítulo  de  livro  ou
periódico, sumário ou número total de páginas,
volume,  ano  de  publicação,  DOI  -  Digital
Object Identifier (quando for o caso), edição e
número do ISBN - International Standard Book
Number  (quando  for  o  caso).  Nos  casos  de
livros  e  capítulos  de  livros,  incluir:  cópia  da
página que informa o responsável pelo livro e
capítulo de livro. Não é necessário enviar cópia
das  demais  páginas  do  livro,  do  capítulo  do
livro,  da  organização  de  livro  e  do  artigo
científico

4.2. Livro publicado com ISBN.
2,00 ponto por

livro

4.3.  Capítulo  de  livro  publicado  com
ISBN.

1,50 ponto por
capítulo

4.4.  Autoria  ou  co-autoria  de  artigo
científico  ou  nota  científica,  publicado
em  periódicos  “Qualis”  A1  ou  A2  –
CAPES.

3,00 ponto por
artigo

4.5.  Autoria  ou  co-autoria  de  artigo
científico  ou  nota  científica,  publicado
em  periódico“Qualis”  A3  ou  A4  –
CAPES.

2,50 ponto por
artigo

4.6.  Autoria  ou  co-autoria  de  artigo
científico  ou  nota  científica,  publicado
em  periódico“Qualis”B1  ou  B2  –
CAPES.

2,00 ponto por
artigo

4.7.  Autoria  ou  co-autoria  de  artigo
científico  ou  nota  científica,  publicado
em  periódico“Qualis”  B3  ou  B4  –
CAPES.

1,50 ponto por
artigo

4.8.  Trabalho  completo  publicado  em
anais  de  eventos  científicos  ou revistas
com “Qualis” C ou sem qualis.

1,00 ponto por
trabalho

4.9.  Resumo  simples  ou  expandido
publicado  em  eventos  científicos  ou
revistas sem indexação.

0,50 ponto por
resumo

4.10.  Atuação  como  parecerista  em
Periódicos, Eventos ou Projetos.

0,50 ponto por
parecer

Total  Geral 100,00
  * Não serão aferidos quaisquer títulos diferentes dos estabelecidos no Quadro 7.

* Os títulos acadêmicos não são de caráter cumulativo. 
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10.3 A apreciação e pontuação dos títulos, de cada candidato(a), serão feitas pela banca examinadora, devendo ser
obedecido o que consta no Quadro 7.
10.3.1 Para comprovação dos títulos do item 1 do Quadro 7 da conclusão do curso de pós-graduação em nível de
especialização, mestrado e doutorado, será aceito diploma ou certificado atestando que o curso atende às normas da
Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), do Conselho Nacional de Educação (CNE) ou está de
acordo  com as  normas  do  extinto  Conselho  Federal  de  Educação (CFE).  Também será  aceita  declaração  de
conclusão de especialização, mestrado e doutorado, desde que acompanhada do respectivo histórico escolar, no
qual conste a carga horária do curso, as disciplinas cursadas com as respectivas menções e a comprovação da
apresentação e aprovação da monografia, dissertação ou tese. A declaração de conclusão de especialização  lato
sensu deverá também atestar que o curso atende às normas da Lei nº 9.394/1996, do CNE, ou está de acordo com
as  normas  do  extinto  CFE.  Deverá  constar  ainda  declaração  da  instituição  de  que  o  curso  cumpriu  todas  as
disposições estabelecidas na Resolução CNE/CES nº 1 e indicação do ato legal de credenciamento da instituição.
Caso o histórico escolar ateste a existência de alguma pendência ou falta de requisito de conclusão do curso, o
certificado/declaração não será aceito.  
10.3.1.1 A avaliação dos títulos acadêmicos constantes no item 1 do Quadro 7 para fins de pontuação será feita
com base na tabela de áreas do conhecimento da CAPES em vigor na data de publicação deste edital no Diário
Oficial da União.
10.3.1.2 Somente será aceito certificado ou declaração das instituições referidas nos subitens anteriores nas quais
seja possível efetuar sua identificação e que constem todos os dados necessários à sua perfeita comprovação.
10.3.1.3 Para  os  cursos  de especialização,  mestrado e  doutorado concluídos no exterior,  será  aceito  apenas  o
diploma, desde que revalidado por instituição de ensino superior no Brasil e traduzido para a língua portuguesa por
tradutor juramentado.
10.3.1.4 Os certificados/declarações ou diplomas de pós-graduação, em nível de especialização lato sensu, deverão
conter a carga horária mínima de 360h/aula.
10.3.2 O total de pontos obtidos pelo(a) candidato(a) será igual à soma dos pontos obtidos em cada seção da tabela
de pontos da ficha de avaliação, respeitando o máximo previsto em cada item.
10.3.3 Somente  serão atribuídos pontos  aos  certificados  constantes  no Quadro  7 apresentado com as  devidas
comprovações.
10.3.4 Títulos cuja natureza permita sua inclusão em mais de um item da tabela de pontos serão pontuados apenas
uma única vez, considerando-se a maior pontuação.
10.4 Para comprovação do item 2 no Quadro 7 serão considerados os seguintes documentos comprobatórios como
experiência profissional:
10.4.1 Considerando-se a experiência profissional em instituição pública: certidão expedida pelo poder público
federal,  estadual  ou  municipal,  emitidos  eletronicamente,  desde  que  conste  o  código  verificador  ou  outra
ferramenta  para  conferência  da  autenticidade  do  documento ou  em  papel  timbrado,  com  carimbo  do  órgão
expedidor, datada e assinada pelo respectivo órgão de gestão de pessoas, que informe o período, com data completa
de início e fim (dia, mês e ano), se for o caso, confirmando o exercício de atribuições assemelhadas àquelas do
cargo público pleiteado, com descrição detalhada das atividades;
10.4.2 Considerando-se a experiência profissional em empresa ou setor privado: cópia carteira de trabalho (página
de identificação com foto e dados pessoais e registro do contrato) ou declaração do empregador, em papel timbrado
e com carimbo de CNPJ, com data e assinatura do responsável pela emissão, que informe o período, com data
completa de início e fim (dia, mês e ano), se for o caso, confirmando o exercício de atribuições assemelhadas
àquelas do cargo público pleiteado, com descrição detalhada das atividades;
10.4.3 Considerando-se prestadores de serviço por meio de contrato de trabalho: cópia do contrato de prestação de
serviços ou recibo de pagamento de autônomo (RPA), acrescido de declaração do contratante, em papel timbrado e
carimbo do CNPJ, com data e assinatura do responsável pela emissão, que informe período, com data completa de
início e fim (dia, mês e ano), se for o caso, e a experiência profissional com a descrição detalhada das atividades
desenvolvidas. O envio do contrato de trabalho unicamente não comprova que o contrato foi executado em sua
totalidade, não podendo ser identificado o real período trabalhado;
10.4.4 Considerando-se experiência profissional no exterior: contrato de trabalho.
10.4.5 Não será aceita experiência profissional na qualidade de proprietário/sócio de empresa.
10.4.6 O exercício de magistério e o exercício de atividade profissional só serão considerados se desenvolvidos
com vínculo empregatício,  excluindo-se destas  as  monitorias,  os  estágios,  as bolsas de iniciação científica  ou
trabalhos realizados sem vínculo empregatício.
10.5 Nos itens 3 e 4 do Quadro 7, serão considerados apenas os títulos adquiridos nos últimos 5 (cinco) anos, a
partir data de publicação deste edital no Diário Oficial da União.
10.5.1 Na pontuação dos títulos constantes do item 4 do Quadro 7 será considerada a classificação do periódico

22



observando-se o “Qualis” CAPES em vigor na data de publicação deste edital no Diário Oficial da União.
10.5.2 Detectada falsidade na declaração e nos documentos comprobatórios a que se refere este edital, sujeitar-se-á
o(a)  candidato(a)  à  anulação  da  inscrição  no concurso  público e  de  todos  os  efeitos  daí  decorrentes  e,  se  já
empossado, à pena de exoneração, assegurada em qualquer hipótese, a ampla defesa e o contraditório.
10.6 Caso o(a) candidato(a) faça mais de um upload de arquivo, será considerado apenas o último arquivo enviado.
Os demais serão desconsiderados. O Instituto Verbena/UFG não mantém nenhum tipo de registro e/ou histórico
dos arquivos enviados pelo(a) candidato(a).
10.7 O envio do arquivo para prova de títulos é de responsabilidade exclusiva do(a) candidato(a).  O Instituto
Verbena/UFG não se responsabilizará por documento não enviado por motivos de qualquer ordem técnica dos
computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, ou de eventuais erros no
procedimento de entrega.
10.7.1 Compete ao(à) candidato(a), após realizar o upload dos títulos e seus respectivos comprovantes, conferir se
o arquivo foi devidamente armazenado e/ou não foi corrompido e que a imagem está legível.
10.8 As bancas examinadoras farão a avaliação dos títulos de acordo como Quadro 7.
10.9 O diploma exigido como requisito mínimo indispensável ao ingresso na carreira não contará ponto para efeito
de análise dos títulos.
10.10 É dispensável  a  validação ou autenticação em cartório da documentação impressa.  Entretanto,  a Banca
Examinadora ou a Comissão Central de Concurso poderão solicitar a apresentação de documentos originais para
fins de comprovação.
10.11 Os títulos de graduação e pós-graduação obtidos no exterior deverão, obrigatoriamente, estar revalidados no
Brasil.
10.12 Quaisquer documentos comprobatórios de cursos, ou experiências profissionais, que estejam lavrados em
língua estrangeira deverão acompanhar a respectiva tradução juramentada.
10.13 O arquivo enviado valerá somente para o certame de que trata este edital.
10.14 Os documentos impressos por meio eletrônico de sites oficiais dos órgãos públicos federais, estaduais ou
municipais, bem como de empresas públicas, têm o mesmo valor jurídico e comprobatório, para todos os fins de
direito, que os produzidos em papel ou em outro meio físico reconhecidos legalmente, desde que assegurada a sua
autenticidade e  integridade a partir  do endereço eletrônico em que estão disponibilizados (o documento deve
apresentar comprovante de autenticidade emitido pelo site que o produziu).
10.15 A veracidade das informações enviadas no arquivo é de inteira responsabilidade do(a) candidato(a), podendo
esse responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações inverídicas ou utilizados documentos
falsos, por crime contra a fé pública, acarretando sua eliminação do concurso.
10.16 O(A) candidato(a) deverá manter aos seus cuidados o original dos documentos para, caso seja necessário,
enviá-los para a confirmação da veracidade das informações.
10.17 Caso o(a) candidato(a) não envie o título e seus respectivos comprovantes, receberá pontuação 0,00 (zero)
nessa fase.
10.18 Os resultados preliminar e final da prova de títulos serão publicados nas datas previstas no cronograma
(Anexo I).

11.  DA  PONTUAÇÃO,  DA  CLASSIFICAÇÃO  FINAL,  DO  RESULTADO  E  DO  BOLETIM  DE
DESEMPENHO
11.1 Da pontuação da prova objetiva
11.1.1 A correção das questões da prova objetiva será feita por meio eletrônico com base nas marcações feitas
pelo(a) candidato(a) no cartão-resposta.
11.1.2 A prova objetiva será eliminatória e classificatória, sendo eliminado(a) do concurso o(a) candidato(a) que
não obtiver, no mínimo, 60,00 (sessenta) pontos.
11.1.3 A nota total da prova objetiva será de 100,00 (cem) pontos.
11.1.4 Os resultados preliminar e final da prova objetiva serão publicados por ordem de classificação, contendo a
pontuação obtida em cada uma das disciplinas, nas datas previstas no cronograma (Anexo I).
11.2 Da pontuação da prova dissertativa
11.2.1 A  correção  da  prova  dissertativa  será  feita  pela  banca com  base  nas  respostas  elaboradas  pelo(a)
candidato(a) no caderno de respostas da prova dissertativa.
11.2.2 A prova dissertativa será classificatória e eliminatória, sendo eliminado(a) do concurso o(a) candidato(a) que
não obtiver, no mínimo, 60,00 (sessenta) pontos e não estiver dentro do quantitativo do Quadro 4.
11.2.3 A nota total da prova dissertativa será de 100,00 (cem) pontos.
11.2.4 Os resultados preliminar e final da prova dissertativa serão publicados por campus, por área de atuação e por
ordem de classificação, contendo a pontuação obtida, nas datas previstas no cronograma (Anexo I).
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11.3 Da pontuação da prova de desempenho didático
11.3.1 A prova de desempenho didático será corrigida conforme Quadro 6.
11.3.2 A prova de desempenho didático será classificatória e eliminatória, sendo eliminado(a) do concurso o(a)
candidato(a) que não obtiver, no mínimo, 60,0 (sessenta) pontos e não estiver dentro do quantitativo do Quadro 5.
11.3.3 A nota total da prova de desempenho didático será de 100,00 (cem) pontos.
11.3.4 Os resultados preliminar e final da prova de desempenho didático serão publicados por campus, por área de
atuação e por ordem de classificação, contendo a pontuação obtida, nas datas previstas no cronograma (Anexo I).
11.4 Da pontuação da prova de títulos
11.4.1 A prova de títulos será avaliada conforme Quadro 7.
11.4.2 A prova de títulos será classificatória e terá pontuação total de 100,00 (cem) pontos.
11.4.3 Os resultados preliminar e final da prova de títulos serão publicados por campus, por área de atuação e por
ordem decrescente da pontuação, nas datas previstas no cronograma (Anexo I).
11.5 Da classificação final
11.5.1 Os(As) candidatos(as) serão posicionados(as) em ordem decrescente da pontuação final, por campus e por
área de atuação. Assim, a pontuação final se dará pela fórmula PF=PO+PD+PDD+PT, em que: PF = pontuação
final, PO = nota da prova objetiva, PD = nota da prova dissertativa, PDD = nota da prova de desempenho didático,
PT = nota da prova de títulos.
11.5.1.1 Em caso de empate, para efeito de classificação final, terá preferência o(a) candidato(a) com idade igual ou
superior a 60 (sessenta) anos, na forma do disposto no parágrafo único do art. 27 da Lei Federal nº 10.741, de 1º de
outubro de 2003 (Estatuto do Idoso). Persistindo o empate, prevalecerão os seguintes critérios, sucessivamente,
ao(à) candidato(a) que tiver:
a) maior pontuação na prova de desempenho didático;
b) maior pontuação na prova dissertativa;
c) maior pontuação na prova objetiva;
d) maior pontuação na prova de títulos;
e) maior idade;
f) exercido a função de jurado(a) no período entre a data de publicação da Lei nº 11.689, de 9 de junho de 2008, e a
data de término das inscrições.
11.5.2  O(A) candidato(a) interessado(a) em usufruir do direito de preferência em razão da função de jurado(a),
deverá enviar, via upload, os documentos comprobatórios, no prazo previsto no cronograma (Anexo I). Os arquivos
deverão estar legíveis, no formato PDF e ter tamanho máximo de 50 MB.
11.5.3 Para fins de comprovação da função de jurado(a) serão aceitos certidões, declarações, atestados ou outros
documentos públicos emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País.
11.6 Do resultado
11.6.1 O resultado final do concurso público será publicado com o nome dos(as) candidatos(as) aprovados(as) de
acordo com a ordem de classificação por campus, por área de atuação e com as pontuações finais obtidas em cada
uma das  fases  para  o preenchimento das  vagas  ofertadas,  assim como para  formação de cadastro de reserva,
obedecendo o limite de número máximo de aprovados estabelecido no Anexo II do Decreto nº 9.739, de 28 de
março de 2019. Os(As) candidatos(as) não classificados(as) de acordo com o número máximo de aprovados(as),
ainda que tenham atingido nota mínima, estarão automaticamente reprovados(as), conforme Quadro 8.

Quadro 8: Quantidade de vagas previstas por cargo/área versus quantidade máxima de aprovados

Quantidade de vagas 
previstas por cargo

Quantidade máxima de 
candidatos aprovados

1 5

2 9

3 14

4 18

5 22

6 25

11.6.2 A publicação do resultado final será realizada por campus e por área de atuação em três listas, do seguinte
modo: uma lista com a pontuação dos(as) candidatos(as) aprovados(as) na Ampla Concorrência (AC), uma lista
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com a pontuação dos(as) candidatos(as) aprovados(as) na opção para Pessoa com Deficiência (PcD) e uma lista
com a  pontuação  dos(as)  candidatos(as)  aprovados(as)  na  opção Negro(a)  (N),  observado o  quadro  de  vagas
(Anexo II) e o estabelecido no Anexo II do Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019.
11.6.2.1  Não havendo candidato(a) com deficiência classificado(a) para ocupar as vagas reservadas para pessoa
com deficiência, as vagas serão revertidas para a ampla concorrência no resultado preliminar do concurso.
11.6.2.2 Não havendo candidato(a) negro(a) classificado(a) para ocupar as vagas reservadas para negro(a), as vagas
serão revertidas para a ampla concorrência no resultado preliminar do concurso.
11.6.2.3 O(A) candidato(a) inscrito(a) em mais de uma opção de participação, caso seja classificado(a), figurará em
todas as listas de classificados(as) das opções para as quais se inscreveu.
11.6.3 Os candidatos PcDs aprovados dentro do número de vagas oferecidas para ampla concorrência não serão
computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
11.6.3.1  Caso o(a) candidato(a) com deficiência, que por qualquer motivo desista da vaga reservada, essa será
preenchida  pelo(a)  candidato(a)  com  deficiência  posteriormente  classificado(a),  caso  haja  candidato(a)
aprovado(a).
11.6.4 Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecidas para ampla concorrência não serão 
computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas.
11.6.4.1 Caso o(a) candidato(a) negro(a), que por qualquer motivo desista da vaga reservada, essa será preenchida
pelo(a) candidato(a) negro(a) posteriormente classificado(a), caso haja candidato(a) aprovado(a).
11.7 Do boletim de desempenho
11.7.1  O boletim  de  desempenho  com as  notas  obtidas  em todas  as  fases  ficará  disponível,  no  Portal  do(a)
candidato(a).
11.7.1.1 O boletim de desempenho será atualizado após a publicação dos resultados de cada fase do concurso.
11.7.1.2 A visualização do caderno de resposta da prova objetiva e caderno de resposta da prova dissertativa será
disponibilizada ao(à) candidato(a) no boletim de desempenho. 
11.7.2  Nos  resultados  preliminar  e  final  do  concurso  constarão  somente  as  notas  dos(as)  candidatos(as)  que
atingirem a nota mínima exigida. Os(As) demais terão acesso às notas por meio do boletim de desempenho.
11.7.2.1 Não terão acesso às notas no boletim de desempenho os(as) candidatos(as) que forem eliminados(as) do
concurso em virtude da aplicação de qualquer das penalidades que constam no subitem 13.1.
11.7.3 A divulgação de documentos e informações relacionados a candidatos(as) aprovados(as) em seleções para o
provimento de cargos públicos, inclusive provas orais, são passíveis de acesso público, visto que a transparência
dos  processos  seletivos  está  diretamente  relacionada  à  promoção  dos  controles  administrativo  e  social  da
administração pública, ressalvadas as informações pessoais sensíveis.

12. DOS RECURSOS
12.1 Será assegurado ao(à) candidato(a) o direito de interpor recurso contra:
a) o edital e seus anexos;
b) o resultado preliminar da solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição;
c) o resultado preliminar das inscrições;
d) o resultado preliminar da análise da documentação do(a) candidato(a) que realizou o upload do laudo médico
para concorrer à reserva de vagas e/ou requerer tempo adicional – pessoa com deficiência;
e) o resultado preliminar da análise da documentação comprobatória de ter exercido a função de jurado(a);
f) a publicação preliminar da composição das bancas examinadoras;
g) a publicação do gabarito preliminar da prova objetiva;
h) o resultado preliminar da prova objetiva;
i) o resultado preliminar das respostas esperadas da prova dissertativa;
j) o resultado preliminar da prova dissertativa;
k) o resultado preliminar da prova de desempenho didático;
l) o resultado preliminar da prova de títulos;
m) o resultado preliminar da perícia médica;
n) o resultado preliminar do procedimento de heteroidentificação;
o) o resultado preliminar do concurso.
12.2 Para a interposição de recurso, o(a) candidato(a) deverá:
a) preencher o recurso, em formulário próprio, disponível no Portal do(a) candidato(a) fundamentando-se com ma-
terial bibliográfico apto ao embasamento, quando for o caso, e com a indicação precisa daquilo em que se julgar
prejudicado;
b) não se identificar no corpo do recurso, sob pena de ser indeferido. 
12.3 O prazo para interposição de recursos será de até 48 (quarenta e oito) horas após a publicação do edital de
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abertura e dos resultados preliminares. Não serão computadas horas referentes aos dias não úteis.
12.3.1 No período recursal, quando for o caso, não haverá possibilidade de complementação ou substituição dos
documentos anteriormente enviados.
12.4 Os recursos interpostos em prazo destinado à fase diversa da questionada serão considerados extemporâneos e
não serão aceitos, bem como aqueles em desacordo com subitem 12.2, ou enviados por e-mail ou via postal.
12.5 Será indeferido o pedido de recurso inconsistente e/ou fora das especificações estabelecidas no edital.
12.5.1 Nos casos em que o recurso envolver as bancas examinadoras, essas serão as últimas instâncias recursais do
concurso.
12.5.2 Não haverá qualquer tipo de recurso ou pedido de reconsideração da decisão proferida pela banca examina-
dora.
12.5.3 Na análise dos recursos interpostos, o Instituto Verbena/UFG determinará a realização de diligências que en-
tender necessárias e, dando provimento, poderá, se for o caso, alterar o resultado.
12.5.4 A resposta ao recurso ficará disponível ao(à) interessado(a), no Portal do(a) Candidato(a), após a publicação
final do resultado que o motivou. Em caso de recurso contra o edital e seus anexos, a resposta ficará disponível
quando do início das inscrições. Esses resultados ficarão disponíveis para o(a) interessado(a) tomar ciência da deci -
são até a homologação do certame.
12.5.5 Não serão aceitos recursos relativos ao preenchimento incompleto, equivocado ou incorreto do caderno de res-
posta da prova objetiva.

13. DAS PENALIDADES
13.1 Será eliminado(a) do concurso o(a) candidato(a) que:
a) não comparecer às provas ou a qualquer uma das fases referentes ao concurso e alegar desconhecimento quanto
à data, ao horário e ao local de realização da prova, bem como quanto às convocações publicadas nos termos do
edital;
b) chegar aos locais de realização da prova após o horário estabelecido;
c) ausentar-se do recinto de realização da prova sem a devida permissão;
d) exceder o tempo de realização das provas;
e) levar consigo o caderno de resposta da prova objetiva ao retirar-se da sala;
f) não permitir a coleta da impressão digital e o registro de sua imagem (fotografia e/ou filmagem) como forma de
identificação;
g) não apresentar qualquer um dos documentos que comprove o atendimento dos requisitos fixados no edital;
h) praticar atos que contrariem as normas do edital;
i) não atender às determinações do edital e aos seus atos complementares;
j)  mantiver conduta incompatível com a condição de candidato(a) ou ser descortês com quaisquer autoridades e
pessoas incumbidas da realização do concurso;
k) estiver portando lápis, lapiseira, marca-texto, régua e/ou borracha;
l) estiver portando (ligado/desligado) telefone celular, relógio (qualquer tipo), assim como equipamentos elétricos,
eletrônicos e/ou de comunicação (receptor ou transmissor)  de qualquer natureza,  os quais deverão permanecer
obrigatoriamente desligados, com todos os aplicativos, funções e sistemas desativados. Caso o telefone/celular ou
algum equipamento eletrônico emita qualquer sinal (sonoro ou de conectividade), mesmo sem a sua interferência
direta, durante a realização da prova, o(a) candidato(a) será eliminado(a) do certame;
m) for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, que o(a) candidato(a) utilizou processos
ilícitos;
n) tiver o seu telefone/celular ou qualquer equipamento eletrônico ligado, mesmo sem a sua interferência direta,
durante a realização das provas;
o) portar arma de fogo ou arma branca no local de provas;
p) o(a) candidato(a) que se fizer presente na prova de desempenho didático de candidatos(as) concorrentes e que
fizer interação ou interferência durante a prova; 
q) prestar declaração falsa ou inexata em qualquer documento ou fase do certame, e, a qualquer tempo caso seja
constatada a irregularidade por ocasião da posse,  ensejará à Administração Superior comunicar às autoridades
competentes,  para  fins  de  responsabilização  criminal,  além  de:  i)  cancelamento  da  inscrição  e  exclusão  do
concurso,  se  a  falsidade  for  constatada  antes  da  homologação  de  seu  resultado;  ii)  exclusão  da  lista  de
aprovados(as), se a falsidade for constatada após a homologação do resultado e antes da nomeação para o cargo; iii)
declaração de nulidade do ato de nomeação, se a falsidade for constatada após a sua publicação.
13.2 Poderá ser eliminado(a) do concurso o(a) candidato(a) que:
a) estiver portando, após o início das provas, bebidas ou alimentos em recipientes ou embalagens que não sejam
fabricados com material transparente, independentemente da cor, tais como: garrafa de água, refrigerantes ou sucos,
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bolachas ou biscoitos, chocolates, balas e/ou barras de cereais;
b) for surpreendido(a), durante a realização das provas, comunicando de qualquer forma com outro(a) candidato(a);
c) deixar de transcrever a frase indicada na capa do caderno de questões para sua ficha de identificação.
13.3  Fica assegurado ao(à) candidato(a) eliminado(a), após a aplicação das penalidades que constam no subitem
13.1 e 13.2, o direito à ampla defesa e o contraditório.

14. DA HOMOLOGAÇÃO
14.1 O resultado final do concurso será homologado pela Reitora do IFNMG, publicado no Diário Oficial da União,
e divulgado no endereço eletrônico do IFNMG <https://www.ifnmg.edu.br/> e no endereço eletrônico do Instituto
Verbena/UFG <www.institutoverbena.ufg.br>.
14.2 A homologação será realizada por campus e por área de atuação em três listas, do seguinte modo: uma lista
com a pontuação dos(as) candidatos(as) aprovados(as) na Ampla Concorrência (AC), uma lista com a pontuação
dos(as) candidatos(as) aprovados(as) na opção para Pessoa com Deficiência (PcD) e uma lista com a pontuação
dos(as)  candidatos(as)  aprovados(as)  na  opção  Negro(a)  (N),  observado  o  quadro  de  vagas  (Anexo  II)  e  o
estabelecido no Anexo II do Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019, aplicando-se os critérios de desempate,
conforme item 11 do edital. Dessa forma, os(as) candidatos(as) não classificados(as) de acordo com o número
máximo de aprovados(as), ainda que tenham atingido nota mínima, estarão automaticamente eliminados(as).
14.3 No  caso  de  desistência  formal  da  nomeação,  prosseguir-se-á  a  nomeação  dos(as)  candidatos(as)
habilitados(as), observada a ordem convocatória.
14.4 Para o caso de haver nomeações superiores ao quantitativo original de vagas, a convocação se dará conforme
Anexo II do Decreto n° 9.739, de 28 de março de 2019, alterado pelo Decreto n° 10.382, de 28 de maio de 2020 e
pelo Decreto n° 10.829, de 05 de outubro de 2021 e respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade,
relativo a reserva de vagas para PcD e candidatos negros, com os candidatos da ampla concorrência. 
14.4.1 Os (As) candidatos(as) aprovados(as) dentro do número de vagas previstas neste edital serão convocados(as)
observando-se estritamente a ordem classificatória para o tipo de vaga concorrida (ampla concorrência, cotas para
negros(as), cotas para pessoas com deficiência), dentro da área de atuação e por campus escolhido no momento da
inscrição.
14.4.2 Os(As) candidatos(as) aprovados(as) serão convocados(as) obedecendo à ordem classificatória, por campus
e cargo/área de atuação observado o preenchimento das vagas existentes.
14.4.3  O(A) candidato(a),  além de atender aos requisitos elencados no item 15 deste edital,  deverá apresentar,
necessariamente, no ato da posse, os documentos e certidões exigidos pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Norte de Minas Gerais (IFNMG).
14.4.4 O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Norte de Minas Gerais (IFNMG) poderá solicitar
outros documentos complementares.
14.5 Para efeito de início da contagem do prazo de validade do concurso público,  será considerada a data da
publicação da sua homologação no Diário Oficial da União.

15. DA NOMEAÇÃO E POSSE
15.1 A nomeação dos(as) candidatos(as) aprovados(as) ocorrerá após a homologação do concurso e de acordo com
a necessidade do IFNMG, conforme o quadro de vagas constante no anexo II do edital e durante a validade do
concurso, observando-se o disposto no Decreto Federal nº 7.312, de 22 de setembro de 2010.
15.2 O(A) candidato(a) aprovado(a) será nomeado(a) sob o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da
União, previsto na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com as alterações introduzidas. Os cargos estão
vinculados à Lei nº 12.772/2012, a qual dispõe sobre o Plano de Carreira e Cargos de Magistério do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico.
15.3 O(A) o candidato(a) nomeado(a), em cargo com regime de trabalho de dedicação exclusiva terá sua jornada
definida no local  de lotação,  de acordo com as especificidades do cargo e de acordo com as necessidades do
IFNMG e poderá ocorrer  durante o turno diurno e/ou noturno, observados os regulamentos e necessidades do
IFNMG.
15.4 Sob nenhuma hipótese,  o  IFNMG renunciará  ao direito  de  determinar  os  períodos  de  trabalho do(a)  do
candidato(a) nomeado(a).  A negativa em atender essa determinação, por parte do(a) servidor(a), será objeto de
processo administrativo disciplinar, que poderá culminar com a demissão do(a) candidato(a) nomeado(a).
15.5 O(A) candidato(a) aprovado(a) e classificado(a) no concurso público, na forma estabelecida neste edital, será
nomeado(a),  obedecida  a  ordem  de  classificação,  na  classe  D-I,  nível  I,  mediante  portaria  expedida  pelo(a)
Reitor(a) do IFNMG, publicada no Diário Oficial da União.
15.6 A  convocação  do(a)  candidato(a)  a  ser  nomeado(a)  será  divulgada  na  página  eletrônica  do  IFNMG
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<https://www.ifnmg.edu.br/>
15.7 Os(As) candidatos(as) aprovados(as) dentro do número de vagas previstas neste edital serão convocados(as)
observando-se estritamente a ordem classificatória para o tipo de vaga concorrida (ampla concorrência, cotas para
negros(as),  cotas  para  pessoas  com deficiência),  dentro  da  área  de  atuação/campus escolhida  no  momento da
inscrição. Na ocorrência de novas vagas para determinada unidade/campus será utilizada a lista de classificação da
unidade, se houver. Não existindo lista de espera na unidade demandante, será utilizada a lista geral da respectiva
área de atuação.
15.8 A convocação de que trata o subitem 15.7 será também feita por meio de correio eletrônico (e-mail), de acordo
com os dados informados pelo(a) candidato(a) no ato da inscrição, observando que é de inteira responsabilidade
do(a) candidato(a) a exatidão dessas informações.
15.9 Após a homologação do concurso, o(a) candidato(a) que necessitar atualizar dados cadastrais (dados pessoais,
endereço residencial, endereço eletrônico de e-mail, telefone celular e/ou fixo) deverá requerer a alteração junto ao
IFNMG, através do e-mail (deap@ifnmg.edu.br) do Departamento de Administração de Pessoal da Pró-Reitoria de
Gestão de Pessoas - PROGEP. Serão de exclusiva responsabilidade do(a) candidato(a) os prejuízos advindos da não
atualização de seus dados cadastrais.
15.10 A posse do(a) candidato(a) nomeado(a) deverá ocorrer no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias corridos,
contados da publicação do ato de sua nomeação no Diário Oficial da União e o prazo máximo de 15 (quinze) dias,
após a posse, para entrar em exercício.
15.10.1 O(A) candidato(a) que não tomar posse no prazo de 30 (trinta) dias terá sua nomeação tornada sem efeito. 
15.10.2 Caso o candidato tome posse no prazo de 30 (trinta) dias e não entre em exercício no prazo de 15 (quinze)
dias será exonerado do cargo.
15.11 A nomeação dos(as) candidatos(as) aprovados(as) respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade,
que consideram a relação entre o número de vagas por cargo e o número de vagas reservadas a candidatos(as) com
deficiência e a candidatos(as) negros(as).
15.12 O(A) candidato(a) aprovado(a) dentro do número de vagas previstas no edital tem direito líquido e certo à
nomeação, podendo requerer uma única vez a transferência de sua nomeação para o final da lista de aprovados(as),
sendo recolocado no último lugar da lista.
15.13 Caso  o(a)  candidato(a)  solicite  a  recolocação,  conforme  subitem  anterior,  não  terá  direito  subjetivo  à
nomeação, passando neste caso a ter mera expectativa de direito à nomeação.
15.14 Além dos requisitos estabelecidos no item 16 do edital, para ser empossado(a) no cargo, o(a) candidato(a)
aprovado(a) não poderá ter sido demitido(a) do Serviço Público Federal como ocupante de cargo efetivo ou em co-
missão, nos últimos 5 (cinco) anos, contados da data da publicação do ato penalizador, decorrente das seguintes in -
frações:
a) valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem;
b) praticar advocacia junto a repartições públicas.
15.15 Não poderá retornar ao Serviço Público Federal o(a) servidor(a) que foi demitido(a) ou o(a) servidor(a) que
foi destituído(a) do cargo em comissão nas seguintes hipóteses: 
a) prática de crime contra a administração pública; 
b) improbidade administrativa; 
c) aplicação irregular de dinheiro público; 
d) lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional;
e) corrupção.
15.16 Só poderá ser empossado(a) o(a) candidato(a) aprovado(a) que for julgado(a) apto(a) fisicamente e mental -
mente, pela perícia médica determinada pelo IFNMG, para o exercício do cargo, incluindo os(as) candidatos(as)
com deficiência, observando o que consta no item 3 do edital.
15.16.1 No caso de candidatos(as) com deficiência, se a perícia médica do IFNMG concluir não haver compatibili -
dade entre a deficiência e o exercício das atribuições do cargo para o qual foi aprovado(a), o(a) candidato(a) não se -
rá considerado(a) apto(a) à nomeação.
15.17 A recusa do candidato à nomeação determinará a sua exclusão deste concurso público.

116. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO
16.1 Ter sido aprovado(a) e classificado(a) no concurso público, nas formas estabelecidas neste edital.
16.2 Ser brasileiro(a) nato ou naturalizado(a) ou ainda, no caso de estrangeiro, estar em situação regular no país,
por intermédio de visto permanente que o habilite a trabalhar no território nacional; no caso de ter nacionalidade
portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, nos termos do § 1º do art. 12
da Constituição Federal.
16.3 No caso de estrangeiro(a),  apresentar  o visto permanente e documentos legalizados segundo a legislação
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brasileira.
16.4 Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da posse.
16.5 Estar em pleno gozo dos direitos políticos.
16.6 Estar quite com as obrigações eleitorais.
16.7 Estar quite com as obrigações do serviço militar, para os candidatos do sexo masculino.
16.8 Não estar incompatibilizado(a) para nova investidura em cargo público federal, nos termos do art. 137 da Lei
nº 8.112/1990 e dos art. 9º ao 11º da Lei nº 8.429/1992.
16.9 Não  receber  proventos  de  aposentadoria  nem  qualquer  remuneração  de  cargo  ou  emprego  público  que
caracterizem acumulação ilícita de cargos, nos termos do art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal.
16.10 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo.
16.11 Submeter-se à perícia médica determinada pelo IFNMG, que julgará a sua aptidão física e mental para o
exercício do cargo, conforme prevê o art. 14 da Lei nº 8.112/1990.  
16.12 Para os(as) candidatos(as) com deficiência, deverá ser apresentado laudo médico atestando a espécie e o grau
da deficiência, com expressa referência à Classificação Internacional de Doenças (CID).
16.12.1 O(A)  candidato(a)  com  deficiência  reconhecida  nos  termos  do  subitem  3.17.3  será  submetido(a)  à
avaliação de equipe multiprofissional, nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.508/2018, designada para verificar a
compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do cargo para o qual concorreu, quando for
nomeado(a). Caso a equipe multiprofissional conclua pela incompatibilidade da deficiência com o cargo para o
qual o(a) candidato(a) concorreu, será tornado sem efeito o ato de sua nomeação.
16.13 Possuir a habilitação mínima exigida no Anexo II deste edital exigidos para o cargo e área de atuação, e
demais exigências para o ingresso no cargo. 
16.13.1 A comprovação da escolaridade dar-se-á por meio de Diploma ou Certificado, devidamente registrado,
fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC).
16.13.2 Os diplomas e/ou certificados obtidos no exterior deverão, obrigatoriamente, estar validados pelos órgãos
competentes no Brasil, conforme dispuser a legislação vigente.
16.13.3 Qualquer documento de comprovação de tempo de serviço obtido no exterior deverá ser autenticado na
Repartição Consular do respectivo país acompanhado de tradução feita por Tradutor Juramentado residente no
Brasil.
16.14 Apresentar declaração de bens e valores que constituam patrimônio.
16.15 Apresentar outros documentos que se fizerem necessários, na forma da lei, à época da convocação, nomeação
e posse.
16.16 Outras exigências estabelecidas em lei poderão ser solicitadas para o desempenho das atribuições do cargo.
16.17 No ato da investidura no cargo, o(a) candidato(a) que não comprovar os requisitos exigidos será eliminado(a)
do presente certame.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 Todos os horários referenciados no edital têm por base o horário oficial de Brasília/DF.
17.2  O concurso terá validade de 2 (dois)  anos, contados a partir  da data da publicação de sua homologação,
podendo ser prorrogado por igual período, a critério do IFNMG.
17.3  A aprovação e  classificação no concurso fora  do número de vagas  previstas  no edital  assegurará  aos(às)
candidatos(as) apenas a mera expectativa de direito à nomeação, ficando a concretização desse ato condicionada à
observância das disposições legais pertinentes, do exclusivo interesse e conveniência do IFNMG, da rigorosa ordem
de classificação e do prazo de validade do concurso.
17.4  Os(As) candidatos(as) aprovados(as) e homologados(as) serão nomeados(as) conforme o número de vagas
previsto neste edital.  As vagas que eventualmente surgirem poderão ser utilizadas à critério da Administração
Pública.
17.5  As disposições e instruções contidas na página da Internet, nas capas dos cadernos das provas, nos editais
complementares  e  avisos  oficiais  publicados  pelo  Instituto  Verbena/UFG  no  endereço  eletrônico
<www.institutoverbena.ufg.br> constituirão normas que passarão a integrar o presente edital.
17.5.1 É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) acompanhar as publicações, comunicações, retificações e
convocações referentes ao presente concurso, durante todo seu período de validade.
17.6 O(A) candidato(a) deverá acompanhar todos os atos e comunicados referentes ao  concurso publicados no
endereço eletrônico <www.institutoverbena.ufg.br>, no endereço eletrônico do IFNMG <https://www.ifnmg.edu.br/>
e no Diário Oficial da União. 
17.7 O(A) candidato(a) aprovado(a) além do quantitativo previsto de vagas também poderá ser aproveitado(a) por
outras Instituições Federais de Ensino mediante ofício da instituição interessada e anuência do(a) candidato(a).
17.7.1 O IFNMG poderá, a seu exclusivo critério e obedecendo às normas legais pertinentes, admitir candidatos
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homologados em concurso público e não nomeados, de outras Instituições Federais de Ensino, bem como ceder a
essas Instituições candidatos homologados e não nomeados, nos termos deste Edital.
17.7.2 O aproveitamento de candidatos habilitados em concurso público de outras Instituições Federais de Ensino
somente poderá ser efetivado se não houver candidatos habilitados em concurso realizado por este Instituto na Área
de Atuação demandada ou no caso de recusa de nomeação de candidato(s) ainda habilitado(s). 
17.7.3  O  Instituto  Verbena/UFG  não  é  responsável  pela  convocação  e  posse  dos(as)  candidatos(as)
classificados(as), devendo este acompanhamento ser feito pelos(as) próprios(as) candidatos(as), por meio da página
eletrônica do IFNMG <https://www.ifnmg.edu.br/>.
17.8 O IFNMG não se responsabilizará por quaisquer cursos, textos ou apostilas de terceiros referentes ao concurso
público.
17.9 As despesas decorrentes da participação em todas as fases e procedimentos do concurso de que trata este edital
correrão por conta dos(as) candidatos(as), os(as) quais não terão direito ao ressarcimento de despesas de qualquer
natureza.
17.10 Não será fornecido ao(à) candidato(a) qualquer documento comprobatório de classificação no concurso público,
valendo para esse fim a homologação do resultado final, que será publicada no Diário Oficial da União (DOU).
17.11 Os candidatos aprovados neste concurso, até que venham a ser nomeados em caráter efetivo nos cargos para
os  quais  foram  aprovados,  poderão  ser  convidados  a  manifestar  se  aceitam  ou  não  serem  contratados
temporariamente,  como professor substituto,  nos termos da Lei  nº 8.745/1993 e suas alterações,  sem que isso
implique em prejuízos às suas posições na ordem de classificação no concurso. 
17.12 O edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
17.12.1 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital não será objeto de avaliação nas
provas deste concurso público.
17.13 Os casos omissos serão analisados e decididos nos âmbitos da Comissão Organizadora do Concurso Público
e do Instituto Verbena/UFG.

Montes Claros/MG, 24 de maio de 2024.

João Leandro Cássio de Oliveira
Reitor Substituto em exercício do Instituto Federal do Norte de Minas Gerais
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EDITAL DE ABERTURA Nº 430/2024 

ANEXO I – CRONOGRAMA 

DATA EVENTO 

28/05/2024 • Publicação do edital e dos anexos.

11/06/2024 a 09/07/2024 

• Prazo para realizar inscrição e emitir o boleto bancário da taxa de inscrição, no

endereço eletrônico <www.institutoverbena.ufg.br>, no Portal do(a)

candidato(a) - No último dia, as inscrições e a emissão do boleto bancário serão

até às 17h00.

• Prazo para o(a) candidato(a) realizar upload do laudo médico (Anexo III) para

concorrer à reserva de vagas e/ou requerer tempo adicional - pessoa com deficiência.

• Prazo para solicitação de condições especiais para realização de prova.

• Prazo para realizar upload dos documentos comprobatórios de ter exercido a função

de jurado(a) no período entre a data de publicação da Lei nº 11.689, de 9 de junho de

2008 e a data de término das inscrições.

11/06/2024 a 13/06/2024 • Prazo para solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição.

18/06/2024 
• Divulgação do resultado preliminar da solicitação de isenção do pagamento da taxa de

inscrição.

25/06/2024 
• Divulgação do resultado final da solicitação de isenção do pagamento da taxa de

inscrição.

09/07/2024 • Último dia para realizar o pagamento do boleto bancário da taxa de inscrição.

12/07/2024 

• Publicação do resultado preliminar das inscrições homologadas.

• Publicação do resultado preliminar da análise da documentação do(a) candidato(a) que

realizou o upload do laudo médico (Anexo III) para concorrer à reserva de vagas e/ou

requerer tempo adicional - pessoa com deficiência.

• Divulgação do resultado dos pedidos de condições especiais para realização de prova,

no Portal do(a) candidato(a) / Requerimento.

• Publicação do resultado preliminar da análise da documentação comprobatória de ter

exercido a função de jurado(a) no período entre a data de publicação da Lei nº 11.689,

de 9 de junho de 2008 e a data de término das inscrições.

18/07/2024 

• Publicação do resultado final das inscrições homologadas.

• Publicação do resultado final da análise da documentação do(a) candidato(a) que

realizou o upload do laudo médico (Anexo III) para concorrer à reserva de vagas e/ou

requerer tempo adicional - pessoa com deficiência.

• Publicação do resultado final da análise da documentação comprobatória de ter

exercido a função de jurado(a) no período entre a data de publicação da Lei nº 11.689,

de 9 de junho de 2008 e a data de término das inscrições.

19/07/2024 
• Publicação preliminar da composição das bancas examinadoras para a prova de

desempenho didático.

23/07/2024 
• Divulgação do comunicado que informa o local de realização das provas objetiva e

dissertativa.

26/07/2024 
• Publicação final da composição das bancas examinadoras para a prova de desempenho

didático.

04/08/2024 
• Realização do sorteio dos temas da prova dissertativa.

• Realização das provas objetiva e dissertativa.
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DATA EVENTO 

05/08/2024 • Publicação do gabarito preliminar da prova objetiva.

16/08/2024 • Publicação do gabarito final da prova objetiva.

20/08/2024 

• Publicação do resultado preliminar da prova objetiva.

• Divulgação do boletim de desempenho e do cartão-resposta da prova objetiva.

• Publicação preliminar das respostas esperadas da prova dissertativa.

26/08/2024 
• Publicação do resultado final da prova objetiva.

• Publicação finais das respostas esperadas da prova dissertativa.

05/09/2024 • Publicação do resultado preliminar da prova dissertativa.

16/09/2024 • Publicação do resultado final da prova dissertativa.

17/09/2024 

• Publicação da relação dos(as) candidatos(as) convocados(as) para a realização da

prova de desempenho didático.

• Publicação da convocação para o procedimento de heteroidentificação.

• Publicação da convocação para a perícia médica.

• Publicação da relação dos(as) candidatos(as) convocados(as) para realização do

upload dos títulos.

19/09/2024 
• Divulgação do comunicado que informa o local de realização da prova de desempenho

didático.

24/09/2024 a 02/10/2024 
• Realização do sorteio de pontos e do dia da realização da prova de desempenho

didático, se necessário.

25/09/2024 a 30/09/2024 • Prazo para realizar o upload dos títulos.

25/09/2024 a 03/10/2024 
• Realização da prova de desempenho didático.

• Realização do procedimento de heteroidentificação.

26/09/2024 a 04/10/2024 • Realização da perícia médica.

09/10/2024 

• Publicação do resultado preliminar da prova de títulos.

• Publicação do resultado preliminar do procedimento de heteroidentificação.

• Publicação do resultado preliminar da perícia médica.

10/10/2024 
• Publicação do resultado preliminar da prova de desempenho didático.

• Divulgação do boletim de desempenho da prova de desempenho didático.

17/10/2024 

• Publicação do resultado final da prova de títulos.

• Publicação do resultado final do procedimento de heteroidentificação.

• Publicação do resultado final da perícia médica.

21/10/2024 • Publicação do resultado final da prova de desempenho didático.

23/10/2024 • Publicação do resultado preliminar do concurso público.

30/10/2024 • Publicação do resultado final do concurso público.

* Observação: Cronograma sujeito a alterações.



EDITAL DE ABERTURA Nº 430/2024

ANEXO II – QUADRO DE VAGAS

Campus Cargos
Vagas

Carga Horária Requisitos
AC PcD N Total

Almenara

Administração 1 - - 1 DE Graduação em Administração.

Geografia 1 - - 1 DE Graduação em Geografia.

História - 1 - 1 DE Graduação em História.

Língua Portuguesa 3 - - 3 DE
Graduação em Letras Português; ou Graduação em Letras Português/Espanhol;
ou Graduação em Letras Português/Inglês.

Língua Portuguesa/Língua
Inglesa

1 - - 1 DE Graduação em Letras Português/Inglês.

Matemática 1 - - 1 DE Graduação em Matemática.

Sociologia 1 - - 1 DE
Graduação em Ciências Sociais com habilitação em Sociologia; ou Graduação
em Sociologia.

Araçuaí

Administração
1 - - 1 DE Graduação em Administração.

Agrimensura - 1 - 1 DE
Graduação em Engenharia de Agrimensura; ou Engenharia de Agrimensura e
Cartográfica.

Educação Física 1 - - 1 DE Graduação em Educação Física.

Engenharia de Minas 1 - - 1 DE Graduação em Engenharia de Minas.

Língua Portuguesa - - 1 1 DE
Graduação  em  Graduação  em  Letras  Português;  ou  Graduação  em  Letras
Português/Espanhol; ou Graduação em Letras Português/Inglês.

Química 1 - - 1 DE Graduação em Química.

Arinos Administração 2 - - 2 DE Graduação em Administração.
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Campus Cargos
Vagas

Carga Horária Requisitos
AC PcD N Total

Matemática 1 - 1 2 DE Graduação em Matemática.

Química 1 - - 1 DE Graduação em Química.

Janaúba História 1 - - 1 DE Graduação em História.

Januária
Engenharia Civil 1 - 1 2 DE Graduação em Engenharia Civil.

Química 1 - - 1 DE Graduação em Química.

Pirapora Engenharia Elétrica 1 - - 1 DE Graduação em Engenharia Elétrica.

Porteirinha Engenharia Elétrica - - 2 2 DE Graduação em Engenharia Elétrica.

Salinas

Filosofia 1 - - 1 DE Graduação em Filosofia.

Geografia 1 - - 1 DE Graduação em Geografia.

Medicina Veterinária: Clínica e
Cirurgia de Grande Animais

2 - - 2 DE Graduação em Medicina Veterinária.

Teófilo Otoni
Língua Portuguesa/Língua

Inglesa
- - 1 1 DE Graduação em Letras Português/Inglês.

TOTAL 24 2 6 32

*DE: Dedicação Exclusiva
AC - Ampla Concorrência
PCD – Pessoa com Deficiência 
N – Negro(a)
CH – Carga Horária
ATENÇÃO: Os casos de compatibilidade de formações serão analisados individualmente, caso a caso, quando da convocação, momento em que será analisada se a formação do(a) candidato(a) é compatível
com o requisito exigido no edital.
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Remuneração do Plano de Carreira

Classe D-I, Nível 1 – Regime de Trabalho: 40 horas com Dedicação Exclusiva (DE)

Titulação Classe / Nível Vencimento Básico
Retribuição por

Titulação
Total

Graduação D1/01 R$ 4.875,18 ---- R$ 4.875,18

Aperfeiçoamento D1/01 R$ 4.875,18 R$ 487,51 R$  5.362,69

Especialização D1/01 R$ 4.875,18 R$ 975,04 R$ 5.850,22

Mestrado D1/01 R$ 4.875,18 R$ 2.437,59 R$ 7.312,77

Doutorado D1/01 R$ 4.875,18 R$ 5.606,46 R$ 10.481,64

DOS BENEFÍCIOS
 Auxílio-Alimentação no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais).

 Auxílio Pré-escola no valor de R$ R$ 484,90 (quatrocentos e oitenta e quatro reais e noventa centavos).

 Auxílio-transporte na forma da legislação vigente.

 Auxílio para saúde suplementar na forma da legislação vigente.
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ANEXO III – LAUDO MÉDICO

O laudo médico deverá ser digitalizado e anexado (upload) na página de inscrição, em formato PDF, juntamente com
os  exames  exigidos  dentro  do  prazo  previsto  no  cronograma  do  processo  seletivo/concurso.  Todos  os  dados
solicitados  no laudo médico  deverão ser  rigorosamente  preenchidos.  O não atendimento às  solicitações  poderá
implicar em prejuízos ao(à) candidato(a).

O(a)  candidato(a),  _____________________________________________________________________,
portador(a) do documento de identificação  nº __________________,  CPF nº ___________________, telefones
________________________________,  foi  submetido(a),  nesta  data,  a  exame  clínico,  sendo  identificada  a
existência de deficiência de conformidade com o Decreto  nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e suas alterações
posteriores; com o art. 5º do Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004; com a Lei nº 14.126, de 22 de
março de 2021; com o parágrafo 1º da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro
Autista); com o art. 1º da Lei Federal nº 14.768, de 22 de dezembro de 2023 (deficiência auditiva).

Assinale, a seguir, o tipo de deficiência do(a) candidato(a):

(    ) DEFICIÊNCIA FÍSICA*
1. (  ) Paraplegia 6. (  ) Tetraparesia 11. (  ) Amputação ou Ausência de Membro
2. (  ) Paraparesia 7. (  ) Triplegia 12. (  ) Paralisia Cerebral
3. (  ) Monoplegia 8. (  ) Triparesia 13. (  ) Membros com deformidade congênita ou adquirida
4. (  ) Monoparesia 9. (  ) Hemiplegia 14. (  ) Ostomias
5. (  ) Tetraplegia 10. (  ) Hemiparesia 15. (  ) Nanismo

*Exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções.

(  ) DEFICIÊNCIA AUDITIVA: perda bilateral, unilateral, parcial ou total de 41 decibéis (dB) ou mais, aferida por
audiograma, nas frequências de 500 Hz, 1.000 Hz, 2.000 Hz e 3.000 Hz.

(    ) DEFICIÊNCIA VISUAL
(  ) Cegueira - acuidade visual igual ou menor que 0,05 (20/400) no melhor olho, com a melhor correção óptica.
(  ) Baixa visão - acuidade visual entre 0,3 (20/66) e 0,05 (20/400) no melhor olho, com a melhor correção óptica.
( )  Visão monocular - visão normal em um olho e cegueira no olho contralateral com acuidade visual igual ou
menor que 0,05 (20/400), com a melhor correção óptica.
(  ) Campo visual - em ambos os olhos forem iguais ou menores que 60°.
(  ) A ocorrência simultânea de quaisquer das situações anteriores.

(   )  DEFICIÊNCIA  INTELECTUAL*  funcionamento  intelectual  significativamente  inferior  à  média,  com
manifestação antes dos 18 anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:

1. (  ) Comunicação 3. (  ) Habilidades sociais 5. (  ) Saúde e segurança 7. (  ) Lazer
2. (  ) Cuidado
pessoal

4. (  ) Utilização dos recursos
da comunidade

6. (  ) Habilidades acadêmicas 8. (  ) Trabalho

(    ) DEFICIÊNCIA MÚLTIPLA* associação de duas ou mais eficiências:________________________________

(   )  TRANSTORNO  DO  ESPECTRO  AUTISTA*  deficiência  persistente  e  clinicamente  significativa  da
comunicação e da interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal usada
para interação social; ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao
seu  nível  de  desenvolvimento;  padrões  restritivos  e  repetitivos  de  comportamentos,  interesses  e  atividades,
manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns;
excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos.

______________________(cidade), ____/____/_______.

_____________________________________
Assinatura, carimbo e CRM do(a) médico(a)
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I – CÓDIGO INTERNACIONAL DE DOENÇAS (CID 11): __________________________________________

II - DESCRIÇÃO DETALHADA DA DEFICIÊNCIA o(a) médico(a) deverá descrever a espécie e o grau ou o
nível  da  deficiência,  bem  como  a  sua  provável  causa,  com  letra  legível,  com  expressa  referência  ao  código
correspondente da CID):

III - TEMPO ADICIONAL (se, em razão da deficiência, o(a) candidato(a) necessitar de tempo adicional para fazer
a prova, o(a) especialista da área de sua deficiência deverá expressar claramente abaixo essa informação com a
respectiva justificativa).

______________________(cidade), ____/____/_______.

_______________________________________________
Assinatura, carimbo e CRM do(a) médico(a)

_______________________________________________
Assinatura do(a) candidato(a)
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EDITAL DE ABERTURA Nº 430/2024

ANEXO IV – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

CONHECIMENTOS COMUNS 

DIDÁTICA
1. Os  saberes  necessários  ao  exercício  da  docência  na  perspectiva  freiriana.  2. Educação  para  a
emancipação: a ação pedagógica como práxis educativa.  3. O trabalho como princípio educativo.  4. A
indissociabilidade entre educação profissional e educação básica. 5. A concepção da educação politécnica
e a formação omnilateral na educação profissional: os sentidos da integração. 6.  Os conceitos de técnica e
tecnologia no contexto da educação profissional e tecnológica.

REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA

BERNARDES BENDER, A. Trabalho e educação profissional: refletindo sobre os conceitos de técnica e
tecnologia. Laborare, São Paulo, Brasil, v. 4, n. 6, p. 142–151, 2021. DOI: 10.33637/2595-847x.2021-69.
Disponível  em:  <https://revistalaborare.org/index.php/laborare/article/view/69>.  Acesso  em:  16  fev.
2024.

FREIRE, Paulo.  Pedagogia da Autonomia:  saberes necessários  à  prática educativa.  São Paulo:  Paz e
Terra, 1996.

FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. 11. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987.

MINUZZI, Evelize Dornelles; MACHADO, Lucília Regina de Souza; COUTINHO, Renato Xavier. A
relação entre o ensino técnico e o propedêutico nas reformas e contrarreformas da educação brasileira.
Revista  Contexto  e  Educação,  Ijuí  (RS),  n.  119,  p.  01-21,  set./dez.,  2022.  Disponível  em:
<https://www.revistas.unijui.edu.br/index.php/contextoeducacao/article/view/13135>. Acesso em: 16 fev.
2024.

RAMOS, Marise N. Ensino Médio integrado: lutas históricas e resistência em tempos de regressão. In:
ARAÚJO,  Adilson  César;  SILVA,  Cláudio  Nei  Nascimento  da  (Orgs.).  Ensino  Médio  Integrado  no
Brasil:  Fundamentos,  Práticas  e  Desafios.  Brasília:  Editora  IFB,  2017.  p.  20-43.  Disponível  em:
<https://www.anped.org.br/sites/default/files/images/livro_completo_ensino_medio_integrado_-
_13_10_2017.pdf>. Acesso em: 16 fev. 2024.

SAVIANI, Dermeval. Trabalho e educação: fundamentos ontológicos e históricos. Revista Brasileira de
Educação,  Rio  de  Janeiro,  v.12,  n.34,  p.  152-165,  jan./  abr.  2007.  Disponível  em:
<https://www.scielo.br/j/rbedu/a/wBnPGNkvstzMTLYkmXdrkWP/?format=pdf&lang=pt>.  Acesso  em:
16 fev. 2024.

SAVIANI, Dermeval. O choque teórico da politecnia. Trabalho, Educação e Saúde, Rio de Janeiro, v. 1,
n. 1,  p.  131-152, 2003. Disponível  em: <https://www.scielo.br/j/tes/a/zLgxpxrzCX5GYtgFpr7VbhG/>.
Acesso em: 16 fev. 2024.

LEGISLAÇÃO
1. Lei  nº  8.112/1990 (Regime Jurídico dos  servidores  públicos  civis  da União,  das  autarquias  e  das
fundações públicas federais). 2. Lei nº 12.772/2012 (Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal).
3. Lei nº 11.892/2008 (A instituição da Rede Federal de Educação Profissional, Cientifica e Tecnológica e
criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia).  4. Lei nº 9.394/1996 (Diretrizes e
bases da educação nacional). 5. Decreto nº 5.154/2004 (Regulamenta o §2º do art. 36 e os arts. 39 a 41 da
Lei nº 9.394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e dá outras providências. 6.
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Decreto nº  5.840/2006 (Institui,  no âmbito federal,  o Programa Nacional  de Integração da Educação
Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), e dá
outras  providências).  7. Decreto  nº  1.171/1994  (Aprova o  Código de  Ética  Profissional  do  Servidor
Público Civil  do Poder Executivo Federal).  8. Lei  nº 13.146/2015 (LBI -  Institui  a Lei Brasileira  de
Inclusão  da  Pessoa  com  deficiência).  9. Lei  nº  7.853/1989  (Dispõe  sobre  o  Política  Nacional  para
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência).  10. Decreto nº 7.611/2011 (Dispõe sobre a Educação
Especial,  o  Atendimento  Educacional  Especializado).  11. Lei  nº  12.288/2010  (Estatuto  de  Igualdade
Racial). 12. Estatuto do IFNMG. Disponível em: <https://ifnmg.edu.br/documentosinstitucionais>.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

ADMINISTRAÇÃO
1. Marketing:  O que é  Marketing?  O que  é  Administração  de  Marketing?  Análise  do  Ambiente  de
Marketing; Planejamento Estratégico orientado para o mercado; Análise dos mercados consumidores e do
comportamento  de  compra;  Análise  dos  mercados  empresariais  e  do  comportamento  de  compra
organizacional;  Segmentação  de  Mercado.  2. Gestão  de  pessoas:  Turnover  e  Absenteísmo;  Pesquisa
Salarial;  Recrutamento;  Seleção;  Desenho  de  Cargos;  Descrição  e  Análise  de  Cargos;  Gestão  de
Carreiras; Avaliação de Desempenho; Desenvolvimento de Pessoas; Desenvolvimento Organizacional;
Administração de Salários; Qualidade de Vida no Trabalho; Sistemas de Informação em RH; Gestão de
Competências;  Comportamento  Humano  nas  Organizações.  3. Gestão  financeira:  Introdução  à
administração financeira e orçamentária: objetivos, funções e áreas básicas da administração financeira;
Mercados financeiros: classificação e funções; Valor do dinheiro no tempo; Administração do capital de
giro e fluxo de caixa; Estudo de viabilidade econômica; Decisão de investimento: orçamento de capital e
custo  de  capital;  Métodos  de  avaliação  econômica  de  projetos;  Governança  corporativa;  Modelo  de
formação de preços de ativos (CAPM). 4. Gestão de Produção e Logística: Objetivos de Desempenho de
Produção; Estratégias de Produção; Projeto de Processos, Produtos e Serviços; Arranjo Físico e Fluxo;
Gestão da Capacidade Física; Materials Requirements Planning (MRP); Lote Econômico de Produção;
Lote Econômico de Compras (LEC); Ponto de pedido; Custos de Estoque; Armazenagem; Classificação
ABC;  Classificação  de  Estoques;  Codificação;  Lean  Manufacturing  e  Lean  Production;  Gestão  da
qualidade total; Just-in-Time; Sistema Kanban; Seis Sigma; Logística Empresarial; Modais de Transporte;
Decisões  de  Localização  das  Instalações;  Redes  de  Suprimento;  Integração  Vertical  e  Horizontal;
Previsão de Vendas. 5. Teoria Geral da Administração: Administração e suas perspectivas; Antecedentes
históricos da administração; Administração Científica; Administração clássica ou Anatômica; Teoria das
Relações  Humanas;  Conseqüência  da  teoria  das  Relações  Humanas;  Teoria  Neoclássica  da
Administração; Conseqüência da abordagem neoclássica: Tipos de organização e Departamentalização;
Teoria da Burocracia; O behaviorismo e as teorias comportamentalistas; Teoria Sistêmica; Abordagem
Contingencial.  6. Empreendedorismo:  Conceitos  e  definições  de  Empreendedorismo;  Tipos  de
Empreendedorismo;  Características  e  Perfil  do Empreendedor;  Avaliação de Oportunidades;  Processo
empreendedor;  Modelos  de  negócios:  Plano  de  Negócios,  Canvas,  Effectuation;  Bricolagem;
Empreendedorismo Social;  Captação de Recursos; Formalização do Negócio.  7. Estratégia:  Conceitos
básicos  de  estratégia;  Gestão  Estratégica;  Análise  SWOT;  O  Plano  Estratégico;  Metodologia  de
Planejamento Estratégico; Implantação da Gestão Estratégica. 8. Administração Rural: Empresa Rural; O
Contexto  das  Empresas  Rurais  e  o  Agronegócio;  Áreas  Empresariais:  Produção,  Finanças,
Comercialização  e  Marketing  Rural,  Recursos  Humanos;  Metodologias  de  análise  das  cadeias
agroindustriais.  9. Estruturas e Processos Organizacionais: Alcance do Controle; Níveis Administrativos;
Departamentalização;  Estruturas  Organizacionais;  Organogramas;  Processos  Organizacionais;
Mapeamento de Processos (BPM - Business Process Management) ; Fluxogramas; Análise e Distribuição
do Trabalho;  Gráficos  de  Processamento;  Formulários;  Layout.  10. Gestão  de  Projetos:  Conceito  de
Projeto;  Processos  e  Áreas  de  Gerenciamento  de  Projetos;  Metodologia  de  Elaboração  de  Projetos;
Estrutura e Etapas de construção de Projetos; Análise de viabilidade de projetos Econômica, Social  e
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Ambiental; O papel do gerente de projetos; Tecnologia da Informação como ferramenta de apoio à gestão
de projetos.

PONTOS / TEMAS PARA AS PROVAS: DISSERTATIVA E DE DESEMPENHO DIDÁTICO

1. Marketing.  2. Gestão de Pessoas.  3. Gestão Financeira.  4. Gestão de Produção e Logística.  5. Teoria
Geral  da  Administração.  6. Empreendedorismo.  7. Estratégia.  8. Administração  Rural:  sistemas
agroindustriais. 9. Estruturas e Processos Organizacionais. 10. Gestão de Projetos.

REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA
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Paulo: Edgard Blücher Ltda., 2000.
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AGRIMENSURA
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1. Desenho Técnico:  Requisitos  para apresentação em folhas de desenho (formatos,  posição,  quadro,
margem,  espaço,  legenda)  e  para  apresentação  de linhas  e  escrita.  Escala.  Dobramento.  Sistemas  de
Projeções  Cônicas  e  Cilíndricas  (ortogonais  e  oblíquas).  Introdução à  Geometria  Descritiva  (Sistema
Mongeano  de  Projeções).  Vistas  ortográficas.  Rebatimento.  Enquadramento.  Vistas  auxiliares,  Vistas
seccionais  (Corte  e  Seção).  Perspectivas.  Classificação  das  Perspectivas:  Isométricas,  Dimétricas,
Trimétricas, Cavaleiras, Militar, 1 ponto de fuga, 2 pontos de fuga e 3 pontos de fuga. Introdução ao
Desenho Arquitetônico.  Elementos  do Projeto  Arquitetônico.  Planta  baixa,  Corte,  Fachada,  Planta  de
Cobertura,  Planta de Situação e Planta de Locação.  Plotagem. Utilização do programa computacional
AutoCAD. 2. Cartografia: definição, divisões e aplicações. Superfícies de representação da Terra (geóide,
elipsóide, plano topográfico e projeção cartográfica). Sistemas de Projeções Cartográficas: classificação
quanto ao método de construção, ponto de vista, superfície de projeção, ponto de tangência, contato e
propriedade. Processos de Captura, Modelagem e Conversão de Dados em Cartografia Digital. Precisão
de Dados Digitais. Visualização Cartográfica. Padrão de Exatidão Cartográfico para Produtos Analógicos
e Digitais  (PEC e PEC-PCD).  3. Topografia:  Conceitos  e Fundamentos  em Planimetria  e Altimetria.
Sistema Topográfico Local. Topografia Automatizada. Captura, Processamento e Representação Gráfica
de  Dados  em  Topografia.  Laser  Scanner  Terrestre.  Locação  de  Obras.  Terraplanagem,  Cálculo  de
Volumes de Corte e Aterro. 4. Geodésia: definições. Superfícies de representação da Terra. Sistemas de
referência  geodésico.  Sistemas  de  Coordenadas  (Coordenadas  Curvilíneas  Geodésicas,  Coordenadas
Cartesianas  Geodésicas,  Coordenadas  Locais  e  Coordenadas  Plano-Retangulares).  Transformação
Sistemas  Geodésicos.  Transformação  de  Coordenadas.  Grandezas  geométricas  da  geodésia:  tipos  de
distâncias  (horizontal,  geoidal,  elipsoidal  e  plana  UTM) e  ângulos  azimutais  (magnético,  verdadeiro,
geodésico, astronômico e plano UTM), redução de distâncias e relação entre ângulos azimutais. Sistema
Global de Navegação por Satélite  (GNSS).  Métodos de Posicionamento  por GNSS (relativo estático,
relativo estático-rápido, relativo semicinemático, relativo cinemático, relativo a partir de códigos, RTK
convencional e em rede, DGPS convencional e em rede, Posicionamento por ponto preciso em tempo real
- RTPPP e Posicionamento por Ponto Preciso - PPP), tipos de correções, processamento dos Dados.  5.
Ajustamento de Observações Geodésicas: Teoria dos Erros de Observação. Ajustamento pelo Método dos
Mínimos Quadrados (MMQ): introdução, modelagem matemática e princípios. Ajustamento com Modelo
Paramétrico  linear  e  não  linear.  Ajustamento  modelo  implícito.  Conceito,  Forma  linear  do  Modelo,
Sistema de Equações Normais, Solução de Equações Normais, Método dos correlatos, Iteração no método
combinado e precisão dos valores estimados. Inclusão de Novas Observações, injunções dos parâmetros e
generalização do modelo. 6. O Georreferenciamento de imóveis rurais e a Certificação de imóveis rurais.
Estudo das legislações  (Lei  nº  6.015/1973,  Lei  n°  10.267/2001,  Decreto  n° 4.492/2002).  Situações  e
Prazos para Exigência do Georreferenciamento de Imóveis Rurais. Responsabilidades do proprietário do
imóvel, do profissional habilitado e credenciado pelo INCRA, do INCRA e do Oficial de Registro. Pilares
do Georreferenciamento de Imóveis. Certidão do CREA que atesta que o profissional está habilitado para
executar o georreferenciamento de imóveis rurais (Decisão Plenária PL-2087/2004 e Decisão Plenária
PL-0745/2007).  Manual Técnico para Georreferenciamento de Imóveis Rurais -  MTGIR - 2º Edição.
Manual para Gestão da Certificação de Imóveis Rurais,  1ª  Edição,  versão 1.2.  O Sistema de Gestão
Fundiária  –  SIGEF:  serviços,  objetivos  e  finalidades.  Procedimentos  para  o  Credenciamento  do
profissional pelo INCRA. Preenchimento da planilha eletrônica no formato ODS e geração das Peças
Técnicas  Certificadas  (Memorial  Descritivo e Planta topográfica).  Criar e consultar requerimentos  no
SIGEF.  7. Avaliação  e  Perícia  de  Imóveis  Rurais:  objetivo,  finalidade,  metodologia,  graus  de
fundamentação,  precisão  e  habilitação  profissional.  Imóvel  rural:  conceito,  exploração,  classificação
quanto ao tamanho da área,  módulo fiscal,  produtividade,  função social  e atividade rural.  Atividades
básicas: Requisição e conhecimento da documentação; Vistoria (caracterização da região e do imóvel
rural);  Coleta  de  dados  (planejamento,  identificação  das  variáveis  do  modelo;  graus  de  precisão  e
fundamentação; pesquisa de amostras representativas para estimativa do mercado; ofertas, transações e
opiniões);  Diagnóstico  do  mercado  (escolha  e  justificativa  dos  métodos  e  critérios  de  avaliação);
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Tratamento dos dados (por fatores, regressão linear, redes neurais artificiais, regressão espacial e análise
envoltória de dados); Identificação do valor do bem. 8. Sensoriamento Remoto: Princípios e Aplicações.
Interação da radiação eletromagnética com atmosfera e alvos terrestres (solo, vegetação e água). Sistemas
de  sensores  remotos.  Estrutura  das  imagens  digitais.  Processamento  de  imagens  digitais  (realce  de
contraste,  filtragem,  análise  dos  componentes  principais  e  índices  de  vegetação).  Classificação  de
imagens digitais.  9. Sistemas de Informações Geográficas: estrutura, componentes e aplicações. Modelo
de  dados.  Qualidade  dos  dados e  erros.  Funções  fundamentais  de análise.  Operações  de  vizinhança.
Interpolação.  10. Fundamentos de Fotogrametria. Câmaras Fotogramétricas. Planejamento da Cobertura
Aerofotogramétrica.  Aerotriangulação.  Teoria  das  Orientações.  Restituição  Fotogramétrica.
Ortorretificação  de  imagens,  Aerofotogrametria  por  DRONES:  Classificação  dos  Drones,  Captura,
Processamento e Uso dos Dados.

PONTOS / TEMAS PARA AS PROVAS: DISSERTATIVA E DE DESEMPENHO DIDÁTICO
1. Desenho técnico assistido por computador. 2. Cartografia. 3. Topografia. 4. Geodésia. 5. Ajustamento
de observações. 6. Georreferenciamento de Imóveis Rurais. 7. Avaliação e Perícia de Imóveis Rurais. 8.
Sensoriamento Remoto. 9. Sistemas de Informações. 10. Geográficas Fotogrametria.
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EDUCAÇÃO FÍSICA
1. Especificidade pedagógica e legitimidade da educação física como componente curricular na educação
básica. 2. Teorias pedagógicas da educação física brasileira. 3. Planejamento, seleção e organização dos
conteúdos  da  educação física  escolar.  4. Práticas  didático-pedagógicas  da  educação  física  escolar.  5.
Processos avaliativos na educação física escolar: critérios, métodos e instrumentos. 6. Educação física e
lazer: perspectivas da educação “para” e “pelo” lazer, com vistas à formação humana, crítica e cidadã. 7.
O esporte na escola: abordagens teórico-metodológicas da educação física como componente curricular e
as críticas sobre a influência do esporte de alto rendimento na escola.  8. Educação física escolar e as
necessidades educacionais específicas: desafios da inclusão educacional. 9. História da educação física na
escola: enfoques sobre a trajetória da legitimação da cultura corporal na educação básica. 10. Bases legais
e políticas da educação física na educação básica. 11. O componente curricular educação física na área de
linguagens,  códigos  e  suas  tecnologias.  12. Educação  física  e  o  mundo do trabalho:  relações  com a
educação profissional técnica de nível médio.  13. Processos de ensino-aprendizagem da educação física
escolar na educação profissional técnica de nível médio.

PONTOS / TEMAS PARA AS PROVAS: DISSERTATIVA E DE DESEMPENHO DIDÁTICO

1. Educação  Física  no  ensino  médio  integrado  e  as  práticas  corporais  afro-brasileiras  e  indígenas:
enfoques  teórico-metodológicos  e  contextualização  pedagógica.  2. Educação  física  no  ensino  médio
integrado  e  as  práticas  corporais  de  aventura  e  na  natureza:  enfoques  teórico-metodológicos  e
contextualização  pedagógica.  3. Educação  física  no  ensino  médio  integrado  e  o  ensino  das  danças:
enfoques  teórico-metodológicos  e  contextualização  pedagógica.  4. Educação  física  no  ensino  médio
integrado e o ensino das ginásticas: enfoques teórico-metodológicos e contextualização pedagógica.  5.
Educação  física  no  ensino  médio  integrado  e  o  ensino  das  lutas:  enfoques  teórico-metodológicos  e
contextualização  pedagógica.  6. educação  física  no  ensino  médio  integrado  e  o  ensino  dos
jogos/brincadeiras: enfoques teórico-metodológicos e contextualização pedagógica. 7. Educação física no
ensino  médio  integrado  e  o  ensino  dos  esportes:  enfoques  teórico-metodológicos  e  contextualização
pedagógica.  8. Articulações entre ensino, pesquisa e extensão e a interlocução destas dimensões com a
educação física no ensino médio integrado.  9. A educação física no ensino médio integrado frente às
necessidades  educacionais  específicas:  perspectivas  pedagógicas  para  inclusão.  10. Planejamento
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pedagógico e processos avaliativos da educação física no ensino médio integrado.
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ENGENHARIA CIVIL
1. Resistência de materiais e estruturas simples.  2. Análise de estruturas isostáticas e hiperestáticas.  3.
Planejamento  e  orçamento  de  obras.  4. Tipos  de  fundações  rasas  e  profundas,  procedimentos  para
dimensionamento  e execução.  5. Mecânica dos solos:  ensaios de granulometria,  índices  e físicos  dos
solos, compactação e adensamento.  6. Instalações prediais de água fria.  7. Propriedades e produção dos
constituintes do concreto, dosagem e controle tecnológico do concreto. 8. Patologia, recuperação e reparo
das estruturas de concreto.  9. Pavimentação: dimensionamento de pavimento flexíveis, base e sub-base;
técnicas de estabilização de solos.  10. Projeto e construção de estradas.  11. Estruturas de madeira.  12.
Tipos de aços e perfis para estruturas metálicas em edifícios.  13. Projeto e execução de estruturas de
concreto,  dimensionamento  de  estruturas  de concreto.  14. Projetos  e  obras  de  drenagem pluvial.  15.
Projeto de instalações elétricas prediais, dispositivos de seccionamento e proteção, sistema de proteção
contra descargas atmosféricas.

PONTOS / TEMAS PARA AS PROVAS: DISSERTATIVA E DE DESEMPENHO DIDÁTICO

1. Fundações  e  obras  de  terra,  dimensionamento  e  execução.  2. Estruturas  metálicas:  critérios  de
dimensionamento de peças tracionadas e comprimidas.  3. Patologia, recuperação e reparo das estruturas
de concreto. 4. Perícias e avaliações. 5. Estradas: elementos geométricos das estradas, curvas horizontais
e  circulares.  6. Previsão  de  carga  elétrica  de  iluminação  e  tomadas,  dispositivos  de  comandos  dos
circuitos,  e  dimensionamento  de  condutores  e  eletrodutos.  7. Concreto  armado:  dimensionamento  de
vigas  de  concreto  armado.  8. Teoria  das  estruturas:  diagramas  de  esforços  em  vigas  isostáticas.  9.
Dimensionamento e cálculo de alvenaria estrutural.  10. Drenagem urbana: dimensionamento de galerias
de águas pluviais e sistemas complementares.
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e ampl. São Paulo: Oficina de Textos, 2015.

PFEIL, W; PFEIL, M. Estruturas De Aço - Dimensionamento Prático - Editora LTC, 8a ed., 2009.

TUCCI, Carlos E. M.; MARQUES, David M. L. da Motta. Avaliação e controle da drenagem Urbana.
Porto Alegre: Ed. Universitária/UFRGS, 2000.

       47



XEREZ  NETO  J.  de  ;  CUNHA;  A.  S.  de.  Estruturas  metálicas:  manual  prático  para  projetos,
dimensionamento e laudos técnicos. Oficina de textos, 2a ed. 2020.

ENGENHARIA DE MINAS
1. Conhecimentos  Gerais:  a. Minerais  formadores  de  rocha,  b. Rochas  ígneas,  sedimentares  e
metamórficas: processos, classificação, ambientes, formação, fatores condicionantes e ciclo das rochas. c.
Processos endogenos e exogenos: ciclo hidrológico, movimentos de massa, riscos geológicos, formas de
relevo  e  aspectos  da  paisagem,  intemperismo  e  gênese  do  solo.  2. Depósitos  minerais:  tipos,
condicionantes,  processos,  metalogênese  e  evolução,  províncias  metalogenéticas,  ambientes
geotectônicos e depósitos associados, modelos genéticos de depósitos no Brasil e no mundo.  3. Fases,
aplicações,  ferramentas  e  técnicas  utilizadas  para  a  prospecção  e  pesquisa  mineral.  Geoestatística,
cubagem,  modelos  de  depósito  mineralizados:  critérios  prospectivos.  Avaliação  de  empreendimentos
minerais.  4. Conceito  de  recurso  e  reserva  mineral.  Métodos  de  lavra  a  céu  aberto  e  subterrânea,
operações  e  desenvolvimento  de  lavra,  relação  minério/rejeito,  ROM  (run  of  mine),  modelos  de
jazimento.  Métodos  de  beneficiamento  de  minérios.  Planejamento  de  lavra.  5. Legislação  mineral  e
ambiental no Brasil. Sustentabilidade na mineração.

PONTOS / TEMAS PARA AS PROVAS: DISSERTATIVA E DE DESEMPENHO DIDÁTICO

1. Beneficiamento  de  minérios:  cominuição,  classificação,  concentração,  separação  sólido/líquido.  2.
Sustentabilidade na mineração: reuso de água de processo, aproveitamento de resíduos sólidos, processos
de tratamento de efluentes, abatimento de particulado disperso. 3. Sistemas de escavação e transporte de
mina.  4. Equipamentos de perfuração e desmonte de rochas.  5. Desenvolvimento e lavra de mina.  6.
Planejamento de lavra de longo, médio e curto prazo. 7. Fechamento de mina e recuperação ambiental. 8.
Processos  de  formação  dos  depósitos  minerais.  9. Conceitos  e  processos  de  pesquisa  mineral.  10.
Avaliação econômico-financeira de um projeto mineral.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BALTAR, C. A. M. Flotação no tratamento de minérios. Recife: UFPE, 2008.

BIONDI, J. C. Processos Metalogenéticos e os Depósitos Minerais Brasileiros. Oficina de Textos, São
Paulo. 2015. 528 p. 11. PEREIRA, R. M. Fundamentos de Prospecção Mineral. Interciência. 2003. 167 p.

BRASIL. Decreto 9.406, de 12 de junho de 2018. Novo Código de Mineração. Diário Oficial da União:
seção 1, Brasília, DF, edição 112, p. 1, 13 jun. 2018.

BRASIL. Secretaria Especial  do Meio Ambiente.  Legislação ambiental básica. Brasília:  Ministério do
Meio Ambiente, 2008.

CHAVES, A. P. Teoria e prática do tratamento de minérios ( v. 1, 2, 3, 4, 5 e 6). São Paulo: Signus.

CUMMINS, A. B. SME mining engineering handbook. Littleton: Colorado: SMME, 1973.

HUSTRULID, William A.; KUCHTA, Mark; Martin, Randall K. Open Pit Mine Planning and Design,
Two Volume Set & CD-ROM Pack. CRC Press, 2013. 995 p.

HARTMAN, Howard L.; MUTMANSKY, Jan M. Introductory mining engineering. Jhon Wiley & Sons,
2002. 564 p.

       48



KELLY, E. A. & SPOTTISWOOD, D. J. Introduction to mineral processing. New York: Jhon Wiley &
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ENGENHARIA ELÉTRICA
1. Eletromagnetismo:  Campo magnético  e  elétrico;  Magnetismo;  Capacitores  e  indutores;  Tensão  de
ruptura;  Lei  de Oersted,  Faraday e Lenz;  Princípio básico das  máquinas  elétricas;  Campo magnético
criado por corrente; Fluxo magnético; Curvas de magnetização; Histerese; Tensão induzida; Cálculo da
FEM senoidal; Circuito magnético. 2. Medidas Elétricas - Teoria dos Erros; Percepção e Consciência do
Erro;  Medição  Direta  e  Indireta;  Tipos  de  Propagação  de  Erros;  Sistema Internacional  de Unidades,
Características Gerais dos Instrumentos  de Medidas; Calibre;  Classe de Exatidão de um Instrumento;
Sensibilidade;  Algarismos  Significativos;  Simbologia;  Instrumentos  Analógicos  e  Digitais;  Pontes  de
corrente  contínua  e  alternada;  Transformadores  para  instrumentos  (TC  e  TP);  Medição  de  Potência
Elétrica Trifásica em Circuitos Balanceados e Desbalanceados; Medidores de Energia Elétrica (Princípio
de Funcionamento, Partes Constituintes e Ligações).  3. Circuitos elétricos CC e CA:  a. Circuitos CC:
Fundamentos de Circuitos CC; Geradores CC (Tensão e Corrente); Malha e Nó; Regras dos Divisores de
Tensão e Regra dos Divisores de Corrente; Leis de Kirchhoff; Linearidade e Superposição; Método de
Thévenin;  Método  de  Norton;  Método  das  Malhas;  Método  dos  Nós.  Ondas  Senoidais,  Amplitude,
Ângulo de Fase, Frequência e Valores Eficazes; Fasores; b. Circuitos CA: Análise de Circuitos CA com
Resistores, Indutores e Capacitores; Impedância na Forma Fasorial; Regras dos Divisores de Tensão e
Regra dos Divisores de Corrente; Leis de Kirchhoff; Linearidade e Superposição; Método de Thévenin;
Método  de  Norton;  Método  das  Malhas;  Método  dos  Nós;  Potências  Instantânea,  Ativa,  Reativa  e
Aparente; Potência Monofásica e Correção do Fator de Potência; Geração Trifásica; Sistemas Trifásicos
Balanceados e Desbalanceados; Transformação Y-Δ e Y-Δ; Sistema Gerador – Carga; Potência Trifásica;
Correção do Fator de Potência em Circuitos Alternada,  Balanceados e Desbalanceados; Resolução de
Circuitos de 1ª e 2ª Ordem, Resolução no Domínio do Tempo e da Frequência Complexa; Análise de
harmônicas de fontes sinusoidais; Quadripolos. 4. Máquinas elétricas CA/CC: a. Máquinas elétricas CC:
Geração monofásica; Gerador (partes e funcionamento); Conversão de CA/CC; Geradores série, shunt,
composto e de excitação independente; Regulação, comutação, reação da armadura, modelo matemático,
rendimento e eficiência, reguladores de tensão; Motores de corrente contínua: estabilidade comutação e
controles;  b. Máquinas elétricas CA: Geração monofásica e trifásica; Circuito equivalente do gerador;
Máquinas  síncronas;  Característica  de  funcionamento  do  motor  assíncrono;  Tipos  de  acionamento;
Escorregamento; Circuito equivalente do motor; Equações de potência; Motor de rotor bobinado; Ensaios
a Vazio e Bloqueado.  c. Transformadores: Modelo do transformador, ideal;  Modelo do transformador
real; Ensaios; Regulação de tensão. 5. Instalações Elétricas Prediais e Industriais: a. Instalações Elétricas
Prediais:  Simbologia;  Divisão  de  circuitos;  Dimensionamento  de  condutores;  Dimensionamento  de
eletrodutos; Fator de demanda; Fator de diversidade; Proteção e controle dos circuitos; Dimensionamento
de fusíveis  e  disjuntores;  Luminotécnica;  Instalação  de  força  motriz;  Correção  de  fator  de  potência.
Iluminação industrial; Curto – Circuito nas instalações elétricas; Sistemas de aterramento; b. Instalações
Elétricas Industriais: Elementos de Projeto (dados para a concepção do projeto, cálculo da demanda de
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potência, cálculo das seções dos condutores, paralelismo de condutores, dimensionamento dos condutos);
Proteção  e  Coordenação  da  Proteção;  Dimensionamento  dos  Dispositivos  de  Proteção  (fusíveis,
disjuntores, relés de sobrecarga); Dimensionamento de Contatores; Dimensionamento de Cubículos de
CCM;  Seletividade;  Partidas  de  Motores  Elétricos  de  Indução  (direta,  estrela-triângulo,  chave
compensadora,  reatores,  motores de rotor  bobinado,  inversores de frequência,  softstarter);  Cálculo de
Correntes de Curto-circuito; Dimensionamento dos Dispositivos de Proteção e Coordenação; Cálculo da
Malha de Terra; Diagrama Unifilar; Correção do Fator de Potência; Correntes Harmônicas; Influência das
Harmônicas  no  Condutor  Neutro  em  Transformadores;  Disjuntor  AT,  BT  e  Contatores  AT  e  BT
(constituição, meios de extinção do arco, acionamento, modos de instalação, capacidade nominal e de
ruptura, tensões); Chaves Seccionadoras e Desligadoras; Chave Fusível; Banco de Baterias; Chaveamento
de Banco de Capacitores; Chaveamento de Reatores.  6. Controle e Automação Industrial: Introdução à
Automação  Industrial;  Controladores  Lógicos  Programáveis  (CLP):  arquitetura  e  programação;
Modelagem de sistemas a eventos discretos: GRAFCET; Linguagens de Programação: Ladder, Lista de
instrução e Blocos de Função; Interface homem-máquina; Sistemas SCADA; Sensores, transdutores e
atuadores.  Representação  de  Sinais  e  Sistemas  lineares  contínuos  e  discretos.  Sistemas  Lineares
Invariantes no Tempo (Sistemas LIT). Fundamentos de controle em malha fechada, variáveis de processo
e  controladores  PID;  Transformadas  de  Laplace  e  Fourier  e  Z;  Noções  de  Metrologia  aplicada  à
instrumentação eletroeletrônica; Comunicação de dados entre sistemas e dispositivos industriais: Tipos de
sinais;  Meio  físico  de  transmissão;  Padrões  de  transmissão  de  dados;  Redes  de  Comunicação  entre
dispositivos industriais; Sistemas supervisórios.  7. Geração, Transmissão e Distribuição: Introdução ao
sistema elétrico de potência; Características do sistema interligado nacional; Geração de energia elétrica;
Centrais Hidrelétricas; Centrais Termelétricas; O ciclo combinado para geração de energia; Sistemas de
Co-Geração;  Centrais  Termonucleares;  Fontes alternativas  de energia;  Linhas  de Transmissão e  Sub-
transmissão;  Características  do  Sistema  Elétrico  Brasileiro;  Geração  de  Energia  Elétrica  no  Brasil;
Fatores típicos da carga; Corrente admissível em linhas; Transformadores de potência; Fluxo de potência.
8. Eletrônica  Analógica:  Física  e  propriedades  de  semicondutores.  Junção  PN;  Diodos  retificadores:
características e retificação; Diodo zener e estabilização; Transistor bipolar: características, polarização e
classes de operação (A, B, AB e C); Transistores de efeito de campo: JFET e MOSFET. Polarização,
amplificadores  e  características  de  ganho  e  frequência;  Amplificadores  operacionais:  características,
modelos e aplicações. Circuitos chaveadores: conversores CC-CC, Choppers e Inversores.  9. Eletrônica
Digital:  Bases  numéricas.  Aritmética  binária;  Funções  lógicas;  Tabelas  verdade;  Álgebra  de  Boole;
Mapas  de  Karnaugh;  Minimização.  Circuitos  combinatórios;  Circuitos  sequenciais:  Flip-FLops,
Registrador  de  Deslocamento  e  Contadores;  Memórias;  Conversores  A/D  e  D/A.  10. Eletrônica  de
Potência: Diodos semicondutores de potência, circuitos retificadores com diodos, tiristores, retificadores
controlados, controladores de tensão CA, técnicas de comutação de tiristores, transistores de potência,
choppers, inversores modulados por largura de pulso, conversores de pulsos ressonantes, chaves estáticas,
fontes  de  alimentação,  acionamentos  CC,  acionamentos  CA,  proteção  de  dispositivos  e  circuitos,
princípio  de  funcionamento  de  conversores  CC/CC  e  CC/CA,  Inversores  PWM  e  SPWM.  11.
Microprocessadores e Microcontroladores: Introdução à arquitetura de computadores: elementos (unidade
central de processamento, memória, ULA); Controle Microprogramado. Arquitetura e organização de um
microprocessador;  Tratamento  de  entrada  e  saída:  técnicas,  dispositivos  de  interface  e  barramento.
Conceitos de sistemas operacionais;  Microcontroladores (tipo AVR, PIC e 8051): Arquitetura interna,
dispositivos  (temporizadores,  interfaces,  etc.),  técnicas  de programação e linguagens de programação:
Assembly e C.

PONTOS / TEMAS PARA AS PROVAS: DISSERTATIVA E DE DESEMPENHO DIDÁTICO

1. Análise  de Circuitos  Elétricos  AC: Princípios  Fundamentais  da Análise  de Circuitos  Alternados e
Análise de Circuitos RLC.  2. Controle e Automação Industrial: Introdução aos Sistemas de Controle e
Controladores Lineares do tipo P, PI, PD e PID.  3. Eletricidade Básica e Eletromagnetismo: Potencial
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Elétrico;  Lei  de  Ohm;  Indutância,  Capacitância  e  Resistência  elétrica;  Campo  Magnético  e  Campo
Elétrico. 4. Eletrônica Analógica: Amplificadores Operacionais e Filtros Passivos e Ativos. 5. Eletrônica
de  Potência:  Inversores  e  Conversores  CC-CA.  6. Eletrônica  Digital:  Flip-Flops  e  Registradores.  7.
Instalações  Elétricas  Residenciais  e  Industriais:  Dimensionamento  de  Circuitos  de  Proteção  e
Aterramento. 8. Máquinas Elétricas CA e CC: Princípios de funcionamento de Transformadores, Motores
e  Geradores.  9. Sistema  Elétrico  de  Potência:  Transmissão  e  Distribuição  de  Energia  Elétrica.  10.
Microprocessadores  e  Microcontroladores:  Arquitetura,  Programação,  Interfaces  e  Periféricos  de
Microcontroladores.
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FILOSOFIA
1. Filosofia Antiga: a. Origens da Filosofia: relações entre Mito e razão; b. Os clássicos: Sócrates, Platão
e Aristóteles; c. Filosofias helenísticas: Epicurismo e Estoicismo. 2. Filosofia Moderna: a. Racionalismo;
b. Empirismo;  c. Iluminismo: Ética e política na modernidade;  d. Estado, poder e política.  3. Filosofia
Contemporânea:  a. Nietzsche e o existencialismo;  b. Materialismo Histórico e Dialético;  c. Círculo de
Viena e Escola de Frankfurt; d. Filosofia da Ciência em Thomas Kuhn e Karl Popper; e. Filosofia latino
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perspectivas; b. Ensino de filosofia no contexto da educação básica, técnica e tecnológica; c. O papel da
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Platão,  Aristóteles,  epicurismo  e  estoicismo.  3. Teoria  do  conhecimento:  empirismo,  racionalismo  e
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GEOGRAFIA
1. Espaço, paisagem, lugar, redes, região e território: temas para o ensino de geografia.  2. Cartografia:
orientação, localização, fusos horários, escalas, projeções e as novas tecnologias como ferramenta para a
representação  cartográfica.  3. O  espaço  agrário  no  Brasil  e  no  mundo:  evolução,  caracterização  e
inquietude.  4. A organização do espaço urbano no Brasil e no mundo: processos históricos e tendências
contemporâneas.  5. Histórico das grandes epidemias no Brasil: abordagens na geografia da saúde.  6. O
modelado  da  crosta  terrestre  –  geologia,  geomorfologia  e  solos:  formação,  utilização  e  impactos
antrópicos.  7. Clima,  hidrografia,  vegetação  e  domínios  morfoclimáticos  no  Brasil.  8. Aspectos  da
população brasileira e mundial: distribuição, estrutura, mobilidade espacial: causas e consequências.  9.
Geografia das indústrias: o espaço econômico mundial e brasileiro. 10. Infraestrutura energética no Brasil
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e no mundo: implicações espaciais, econômicas, geopolíticas e socioambientais do aproveitamento das
fontes  tradicionais  e  alternativas.  11. A  geopolítica  e  as  redefinições  do  território:  a  geografia  dos
conflitos na nova ordem mundial.

PONTOS / TEMAS PARA AS PROVAS: DISSERTATIVA E DE DESEMPENHO DIDÁTICO

1. Domínios  morfoclimáticos  do  Brasil.  2. Espaço  urbano  e  processo  de  urbanização  no  Brasil.  3.
Produção agropecuária no Brasil. 4. Cartografia e novas tecnologias geográficas. 5. Globalização e fases
do capitalismo.  6. Relevo brasileiro e ocupação humana.  7. Principais tipos de solos do Brasil e suas
características gerais.  8. Migração: histórico dos fluxos populacionais do Brasil.  9. Matriz energética,
tecnologias  e  estratégias  para  o  desenvolvimento  industrial.  10. Problemas  ambientais  urbanos  e  a
Geografia da Saúde no contexto histórico.
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1. Civilizações antigas: Egito, Mesopotâmia, Grécia e Roma. 2. Idade Média e Feudalismo. 3. História da
África.  4. Modernidade.  5. Renascimento e Reforma Protestante (séculos XV-XVI).  6. Povoamento da
América e povos originários. 7. Povos Amazônicos, Incas, Maias e Astecas. 8. Chegadas dos europeus da
América (1492).  9. Processos de Colonização na América.  10. Brasil Colonial.  11. Relações Brasil e
África entre os séculos XVI, XVII e XVIII.  12. Revolução Industrial (século XVIII).  13. Movimento
operário. 14. Socialismo, Anarquismo e Liberalismo do século XIX. 15. Revolução Francesa (1789). 16.
Independência das 13 Colônias do norte. 17. Independência do Brasil (1822). 18. Revolução Haitiana. 19.
Brasil Império e a formação do Estado no Brasil do século XIX. 20. Guerra do Paraguai (1864-1870). 21.
Abolição da Escravidão no Brasil (1888).  22. A República no Brasil.  23. Primeira Guerra (1914-1918).
24. Revolução Mexicana (1910-1920). 25. Revoluções na Rússia (1917). 26. Crise de 1929. 27. Segunda
Guerra (1939-1945). 28. Guerra Fria (1947-1991). 29. Descolonização Africana e Asiática. 30. Revolução
Cubana. 31. Ditaduras militares na América Latina (1960-1980). 32. Redemocratização do Brasil (1985).
33. Queda do Muro de Berlim (1989) e a Crise do Socialismo Real. 34. Globalização (1990-presente). 35.
Século XXI: avanços tecnológicos, questões ambientais e sociais, pandemias como a COVID-19.

PONTOS / TEMAS PARA AS PROVAS: DISSERTATIVA E DE DESEMPENHO DIDÁTICO
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1. Fontes históricas como mediadoras pedagógicas na produção de conhecimento histórico na educação
profissional e tecnológica. 2. Divergências e colaborações: a agência indígena na história do Brasil. 3. 
A emergência do movimento operário brasileiro nas primeiras décadas do século XX.  4. As mulheres
como agentes políticos na primeira metade do século XX no Brasil.  5. Estruturas sociais, econômicas e
relações de poder na América portuguesa. 6. O nazismo e a questão racial. 7. Brasil: as reformas de base e
o golpe de 1964.  8. As relações sociais na Idade Média.  9. O mito da democracia racial no Brasil.  10.
Reinos e impérios africanos e a formação do espaço atlântico.
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XAVIER, Glayci; REBELLO, Ilana; MONNERAT, Rosane.  Semiolinguística aplicada ao ensino. São
Paulo: Contexto, 2021.

LÍNGUA PORTUGUESA/LÍNGUA INGLESA
1. Coesão e coerência:  os marcadores discursivos fundamentais  na construção de sentido.  2. Gêneros
discursivos.  3. Estratégias  de  leitura  e  interpretação  de  textos  jornalísticos:  informações  implícitas  e
explícitas. 4. A oralidade como habilidade necessária à expressividade. 5. Tecnologias da informação e da
comunicação aplicadas ao ensino de línguas. 6. Decolonialidade: uma perspectiva de ensino de línguas. 7.
Variação linguística: questões diatópicas implicadas no preconceito linguístico.  8. O poema canção na
construção de sentido.  9. Cultura e diversidade na formação do sujeito.  10. O texto literário em uma
abordagem étnico-racial. 11. A gramática contextualizada no ensino das línguas.

PONTOS / TEMAS PARA AS PROVAS: DISSERTATIVA E DE DESEMPENHO DIDÁTICO

1. Coesão e coerência: os marcadores discursivos fundamentais na construção de sentido em textos da
língua portuguesa e da língua inglesa. 2. O ensino de línguas portuguesa e inglesa por meio de diferentes
gêneros  discursivos.  3. Estratégias  de  leitura  e  interpretação  de  textos  jornalísticos:  informações
implícitas  e  explícitas  em  textos  da  língua  portuguesa  e  inglesa.  4. A  oralidade  como  habilidade
necessária  à expressividade em línguas portuguesa e inglesa.  5. Decolonialidade:  uma perspectiva de
ensino  de  língua  portuguesa  e  inglesa.  6. Variação  linguística:  questões  diatópicas  implicadas  no
preconceito linguístico na língua portuguesa e na língua inglesa.  7. O poema canção na construção de
sentido na língua portuguesa e inglesa.  8. Cultura e diversidade na formação do sujeito em sala de aula
das línguas portuguesa e inglesa.  9. O texto literário em uma abordagem étnico-racial para o ensino da
língua portuguesa e inglesa. 10. A gramática contextualizada no ensino da língua portuguesa e inglesa.
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MATEMÁTICA
1. Funções: Conceitos e aplicações; noção intuitiva de função, a noção de função através de conjuntos,
domínio, imagem e contradomínio, gráfico de função no plano cartesiano, função crescente, decrescente,
composta e inversa; tipos de funções: polinomial, exponencial, logarítmica, modular e trigonométricas. 2. 
Geometria plana: Conceitos e aplicações; teorema de Tales, teorema da bissetriz interna, semelhança de
triângulos,  relações  métricas  no  triângulo  retângulo,  áreas  e  perímetros  de  figuras  geométricas.  3.
Progressões aritmética e geométrica: Conceitos e aplicações; definição, classificação de uma PA e de uma
PG, termo geral, soma dos n termos, interpolação geométrica. 4. Trigonometria: Conceitos e aplicações; a
trigonometria  no  triângulo  retângulo,  introdução  à  trigonometria,  as  funções  circulares,  relações,
identidades  e  transformações  trigonométricas,  lei  dos  senos  e  dos  cossenos,  equações  e  inequações
trigonométricas.  5. Álgebra: Conceitos e aplicações;  matrizes,  representação algébrica de uma matriz,
tipos  de  matrizes,  operações  com  matrizes,  matriz  inversa,  determinantes,  regra  de  Sarrus,  menor
complementar, cofator, teorema de Laplace, sistemas lineares, equação linear, classificação de sistemas
lineares,  discussão  de um sistema linear.  6. Análise  Combinatória:  Conceitos  e  aplicações;  princípio
fundamental  da  contagem,  arranjos,  permutações  simples  e  permutações  com  elementos  repetidos  e
combinações.  7. Probabilidade:  Conceitos  e  aplicações;  conceitos  básicos,  elementos,  propriedades,
probabilidade  de  um  evento  e  de  um  evento  complementar,  multiplicação  de  probabilidades,
probabilidade condicional. 8. Geometria Espacial: Conceitos e aplicações; sólidos geométricos, poliedro,
poliedros regulares, relação de Euler, áreas e volumes dos sólidos geométricos (prismas, paralelepípedo,
cubo, pirâmide, cilindro, cone, esfera). 9. Geometria Analítica: Conceitos e aplicações; vetores no Plano e
no espaço, produto interno, produto vetorial,  produto misto,  módulo de um vetor e aplicações.  retas,
planos e distância; cônicas (elipse, hipérbole e parábola): definição, equações, reconhecimento de cônicas,
interseção de cônicas  e tangentes  a uma cônica.  10. Polinômios e Equações  Algébricas:  Conceitos  e
aplicações;  teorema  fundamental  da  álgebra,  representação  de  um  polinômio  na  forma  fatorada,
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multiplicidade  de  uma raiz,  fatoração  de  uma equação  algébrica  com raízes  complexas,  relações  de
Girard.  11. Estatística  descritiva:  Conceitos  e  aplicações;  tabelas  de  frequência,  gráficos  de  setores,
barras, linhas e colunas, média, mediana, moda decil, quartil, percentil desvio padrão, variância, regressão
e correlação linear.  12. Limites e continuidade: Conceitos e aplicações; limite de uma função; cálculos
usando propriedades dos limites, continuidade, limites no infinito, assíntotas horizontais e verticais.  13.
Derivação: Conceitos e aplicações; derivadas e taxas de variação, regras de derivação, regras do produto e
do quociente, derivadas de funções polinomiais, exponenciais trigonométricas e logarítmicas, regra da
cadeia,  derivação  implícita,  funções  hiperbólicas.  14. Integração:  Conceitos  e  aplicações;  integrais
definidas e indefinidas, áreas e distâncias, teorema fundamental do cálculo, teorema da variação total,
regra da substituição, áreas entre curvas, volumes, integração por partes, por substituição trigonométrica,
aproximada  e  imprópria,  integral  dupla  em  coordenadas  cartesianas  e  polares,  integral  tripla  em
coordenadas cartesianas, cilíndricas e esféricas. 15. Sequências e Séries: Conceitos e aplicações; tipos de
sequência, termo geral de uma sequência, soma de termos de uma sequência (séries), séries aritméticas,
séries  geométricas,  convergência  e  divergência,  testes  de  convergências,  séries  alternadas,  séries  de
potências, teoremas do resto e séries de Taylor. 16. Funções de várias variáveis: Conceitos e aplicações,
limite,  derivadas  parciais,  derivada  direcional,  diferenciabilidade,  regras  da  cadeia  e  extremos.  17.
Equações Diferenciais Ordinárias: Conceitos e aplicações; equações diferenciais de 1ª ordem (equações
lineares, equações separáveis e redutíveis à separáveis, equações exatas e fatores integrantes), equações
diferenciais de 2ª ordem (equações homogêneas com coeficientes constantes, equações não homogêneas
com coeficientes constantes – método de coeficientes indeterminados e de variação de Transformação
Linear parâmetros). 18. Variáveis Complexas: Conceitos e aplicações; o corpo dos números complexos:
aspectos  algébricos,  topológicos  e  geométricos.  Funções  Analíticas:  conceito,  limite  e  continuidade,
regras de derivação.

PONTOS / TEMAS PARA AS PROVAS: DISSERTATIVA E DE DESEMPENHO DIDÁTICO

1. Função  exponencial  e  logarítmica:  definição,  condição  de  existência,  função  inversa,  gráficos  e
aplicações.  2. Trigonometria:  razões  trigonométricas  no  triângulo  retângulo,  funções  circulares,
identidades,  transformações,  equações  e  inequações.  3. Geometria  plana:  semelhança  de  figuras
geométricas  planas,  cálculo  de  áreas  e  perímetros  de  figuras  planas,  relações  métricas  no  triângulo
retângulo.  4. Geometria  espacial:  sólidos  geométricos,  prisma,  cilindro,  pirâmide,  cone  e  esfera
(elementos,  áreas  e  volume).  5. Análise  combinatória:  princípio  fundamental  da  contagem,  fatorial,
arranjo e permutação simples, combinação e permutação com elementos repetidos. 6. Geometria analítica
plana: ponto, reta e cônicas (circunferência, elipse, parábola e hipérbole). 7. Limite e continuidade de uma
função real,  derivada  de  uma função real;  aplicações  da  derivada:  extremos,  gráficos,  problemas  de
otimização  e  regra  de  L’Hôpital.  8. Integral  indefinida  e  definida:  teorema  fundamental  do  cálculo,
integrais de funções elementares, técnicas de integração, cálculo de áreas, de volumes e de comprimento
de  arco.  9. Funções  de  várias  variáveis:  definição,  limite,  derivadas  parciais,  derivada  direcional,
diferenciabilidade, regras da cadeia e extremos.  10. Integrais múltiplas: integral dupla em coordenadas
cartesianas e polares, integral tripla em coordenadas cartesianas, cilíndricas e esféricas.
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QUÍMICA
1. Ligações Químicas: Ligações interatômicas e intermoleculares. 2. Funções Inorgânicas: Ácidos, Bases,
Sais e Óxidos; Conceitos e noções básicas; Notação e nomenclatura.  3. Reações Químicas: Conceitos e
noções básicas; Balanceamento de equações; Leis ponderais das Reações Químicas.  4. Termoquímica:
Energia interna e entalpia; Princípio da conservação da energia, equações termoquímicas; Lei de Hess. 5.
Cinética Química: Velocidade média de uma reação química; Fatores que influenciam na velocidade das
reações;  energia  de ativação.  6. Equilíbrio  Químico:  Sistemas  em equilíbrio;  constantes  de quilíbrio,
princípio de Le Chatelier; pH e pOH de soluções aquosas de ácidos e bases; hidrólise de sais; equilíbrio
de solubilidade. 7. Número de oxidação: Conceito de oxidação e redução. 8. Eletroquímica: Conceitos de
potencial  de  oxidação  e  redução;  Células  eletroquímicas.  9. Conceitos  de  ácido  e  base  em Química
Orgânica: ácidos e bases de Arrhenius, Ácidos e bases de Bronsted-Lowry, o caráter ácido na Química
Orgânica  (ácidos  carboxílicos,  o  caráter  ácido  dos  fenóis,  dos  álcoois,  dos  alcinos,  dos  nitroalcanos,
reatividade dos sais orgânicos). O caráter básico na Química Orgânica (aminas, reações de substituição do
grupo  OH).  Ácidos  e  bases  de  Lewis.  10. Funções  e  Reações  Orgânicas:  Hidrocarbonetos,
Hidrocarbonetos aromáticos, Funções orgânicas oxigenadas (álcoois, fenóis, éteres, aldeídos e cetonas,
ácidos  carboxílicos),  Funções  orgânicas  nitrogenadas  (aminas,  amidas,  nitrilas,  isonitrilas,
nitrocompostos).  Reações de substituição,  reações de adição,  reações de eliminação.  11. Isomeria  em
Química Orgânica: Isomeria plana, Isomeria de cadeia, Isomeria de posição, Isomeria de compensação,
Isomeria de função (ou funcional), Tautomeria. Isomeria espacial (Isomeria cis-trans; Isomeria óptica).
12. Estrutura  e  Propriedades  Físicas  dos  Compostos  Orgânicos:  Estrutura  das  moléculas  orgânicas,
estrutura da ligação C – C, estrutura da ligação dupla, estrutura da ligação tripla, estrutura dos dienos,
estrutura dos anéis saturados, estrutura do anel benzênico.

PONTOS / TEMAS PARA AS PROVAS: DISSERTATIVA E DE DESEMPENHO DIDÁTICO

1. Ligações Químicas.  2. Funções Inorgânicas. 3. Reações Químicas.  4. Cinética Química.  5. Equilíbrio
Químico.  6. Eletroquímica.  7. Conceitos de ácido e base em Química Orgânica.  8. Funções e Reações
Orgânicas. 9. Isomeria. 10. Estrutura e Propriedades Físicas dos Compostos Orgânicos.
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SOCIOLOGIA
1. A sociologia como campo científico, contexto de surgimento e sua herança intelectual. 2. Sociologia da
educação,  instituições  educacionais  e as  desigualdades  sociais.  3. Economia  e  sociedade,  produção e
distribuição  de  recursos,  mundos  do  trabalho,  trabalho  e  exploração.  4. Sociedades  quilombolas,
definições conceituais e legais,  quilombos, reminiscências,  territorialidade e etnicidade.  5. Estudos de
gênero, conceitos e bases teóricas, gênero, sexualidade e desigualdades.  6. Sociologia rural, produção e
transformação dos  espaços agrários,  o  agronegócio e  a  agricultura  familiar.  7. Os conceitos  de raça,
racismo e racialização,  desigualdades raciais  e discriminação no Brasil,  interseccionalidade.  8. Poder,
política  e  democracia,  políticas  públicas  e  políticas  sociais,  construção  da  democracia  no  Brasil  e
movimentos sociais. 9. Sociedade e meio-ambiente, racismo ambiental, recursos naturais e sociedade.

PONTOS / TEMAS PARA AS PROVAS: DISSERTATIVA E DE DESEMPENHO DIDÁTICO

1. Trabalho na perspectiva da sociologia clássica: Marx, Weber e Durkheim. 2. Sociologia da educação:
educação reprodutora e educação transformadora. 3. Trabalho e neoliberalismo na sociedade brasileira.
4. Sociedades e movimentos quilombolas. 5. Gênero, sexualidade e desigualdades. 6. Transformações e
fluxos entre o rural e o urbano. 7. Raça, racismo e educação. 8. Poder, política e democracia. 9. Justiça
ambiental e racismo ambiental. 10. Classe e estratificação social.
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MEDICINA VETERINÁRIA: CLÍNICA E CIRURGIA DE GRANDES ANIMAIS
1. Clínica médica e cirúrgica de suínos.  2. Clínica médica e cirúrgica de equinos.  3. Clínica médica e
cirúrgica de ruminantes.

PONTOS / TEMAS PARA AS PROVAS: DISSERTATIVA E DE DESEMPENHO DIDÁTICO

1. Doenças reprodutivas em suínos. 2. Doenças metabólicas em ruminantes. 3. Plantas tóxicas de interesse
pecuário. 4. Encefalopatias em grandes animais. 5. Diagnóstico, tratamento e controle em mastologia de
ruminantes.  6. Enfermidades  clínicas  e  cirúrgicas  do trato  digestório  de ruminantes.  7. Princípios  de
manejo em feridas de grandes animais.  8. Principais abordagens clínico-cirúrgicas no abdômen agudo
equino.  9. Princípios  do  tratamento  clínico-cirúrgico  relacionado  ao  sistema  locomotor  em  grandes
animais. 10. Enfermidades clínicas e cirúrgicas do trato geniturinário.
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